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O Diálogo Empresarial das Américas (ABD) é uma 

iniciativa liderada pelo setor privado e facilitada pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Seu 

objetivo é promover um diálogo público-privado de alto 

nível entre os líderes empresariais e governamentais das 

Américas sobre as prioridades, desa�ios e oportunidades 

para o desenvolvimento e o crescimento econômico da 

região. No seu papel de facilitador, o BID oferece apoio 

técnico a todos os grupos de trabalho do ABD. Para tanto, 

atua de modo a reunir as autoridades governamentais 

das Américas para explorar possíveis áreas de 

colaboração público-privada e apoia a implementação 

das recomendações do ABD. Além disso, facilita as 

reuniões plenárias anuais do ABD e a participação dos 

seus membros em reuniões ministeriais de alto nível 

nas Américas. Por último, o BID coordena a Cúpula 

Empresarial das Américas, com o apoio do país an�itrião 

da Cúpula das Américas, na qual os membros do ABD 

apresentam suas recomendações de políticas aos Chefes 

de Estado e de Governo.

O ABD agradece a oportunidade de apresentar suas 

recomendações de políticas e seu plano de ação 2018-

2021 aos Chefes de Estado e de Governo na VIII Cúpula 

das Américas em Lima, Peru.

Neste relatório, o ABD propõe 42 recomendações em 

cinco eixos temáticos fundamentais.

1. Fortalecimento da transparência e da integridade  

2. Digitalização do crescimento  

3. Comércio para o amanhã  

4. Energia para o desenvolvimento  

5. Quali�icações para o futuro

Essas recomendações são feitas com o objetivo 

de consolidar a governança democrática contra a 

corrupção e aumentar a transparência na região. O ABD 

reconhece que, para serem sustentáveis, as iniciativas 

de desenvolvimento e crescimento econômico devem 

ser levadas a cabo da forma mais transparente possível. 

Todos os grupos de trabalho do ABD estão unidos em 

torno desse compromisso, que constitui a força motriz por 

trás de cada uma das recomendações.

As recomendações também estão alinhadas com os 

temas centrais da VIII Cúpula das Américas, “Governança 

Democrática contra a Corrupção”, e da III Cúpula 

Empresarial, “Made in the Americas”. É forte a ligação 

entre esses dois temas, uma vez que um contexto de 

governança transparente é necessário para alcançar um 

crescimento econômico sustentável e aumentar  

a produtividade.

O objetivo do ABD é colaborar com os governos em uma 

agenda público-privada robusta e construtiva, com o 

compromisso de melhorar a infraestrutura e fortalecer 

o comércio, promover a transparência e a integração 

�inanceira, estimular a inovação e o capital humano, apoiar 

a economia digital e maximizar o potencial dos recursos 

naturais e energéticos da região. O ABD começará a 

trabalhar nessa agenda público-privada por meio das 

recomendações de políticas e do plano de ação  

2018�2021.

O ABD é composto por dez grupos de trabalho: 

Agronegócio, Comércio e Economia Digital, Energia, 

Finanças, Capital Humano e Inovação, Infraestrutura e 

Logística, Recursos Naturais, Cooperação Regulatória, 

Facilitação do Comércio e Transparência. Os grupos de 

trabalho do Agronegócio e do Comércio e Economia 

Digital foram criados após a II Cúpula Empresarial das 

Américas, realizada no Panamá, em 2015, com o intuito de 

identi�icar novas oportunidades de crescimento na região. 

O grupo de trabalho Transparência foi criado para dar 

seguimento ao tema central da VIII Cúpula das Américas 



Compromisso de colaboração para 
o desenvolvimento e o crescimento 
transparentes nas Américas:

O ABD está convencido de que, por meio de políticas 

públicas e�icazes e parcerias público-privadas (PPP) 

sólidas, a região das Américas pode alcançar um 

crescimento econômico sustentado e inclusivo, aumentar 

a produtividade e melhorar a competitividade. Os 

membros do ABD acreditam �irmemente que é possível 

ir bem mais longe se os setores público e privado 

trabalharem juntos. O ABD está disposto a compartilhar 

sua experiência coletiva com o setor público para ajudar a 

identi�icar oportunidades de colaboração público-privada 

em busca da concretização dos nossos objetivos comuns.

O ABD rea�irma seu compromisso de atuar como 

um parceiro proativo dos governos, apoiando o 

fortalecimento das suas políticas públicas e oferecendo a 

experiência do setor privado da região para levar à frente 
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ações conjuntas que promovam a transparência e a 

integridade no continente.

De maneira análoga, reconhece que o compromisso do 

setor privado é essencial para aumentar a transparência 

na região, pois se trata de um elemento central para 

alcançar um crescimento econômico sustentável e 

melhorar a vida nas Américas.

2018, “Governança Democrática contra a Corrupção”.

Cada grupo de trabalho elaborou um conjunto de 

recomendações que re�lete um consenso baseado 

nas ideias, discussões, experiência e conhecimentos 

técnicos de mais de 300 empresas líderes e grandes 

associações empresariais das Américas que compõem 

o ABD (uma lista completa consta do Anexo 1). O ABD 

também reconhece o importante trabalho de de�inição 

de metas feito até o momento na região e no mundo, 

como a elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) das Nações Unidas, e acredita que suas 

recomendações apoiam esses objetivos mundiais.



OS CINCO EIXOS 
TEMÁTICOS DAS 
RECOMENDAÇÕES DO 
ABD PARA 2018�2021 

FORTALECIMENTO DA TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE

DIGITALIZAÇÃO DO CRESCIMENTO

COMÉRCIO PARA O AMANHÃ

ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO

QUALIFICAÇÕES PARA O FUTURO

As recomendações dos dez grupos de trabalho 
do ABD foram agrupadas de acordo com 
cinco eixos temáticos estratégicos. Cada 
grupo de trabalho elaborou recomendações 
e, embora elas estejam incluídas no relatório, 
o ABD também formulou planos de ação para 
áreas prioritárias a �im de gerar ideias para sua 
implementação. Essa priorização se baseou 
nas recomendações que melhor promovem 
práticas transparentes e o crescimento na 
região. Cada grupo de trabalho do ABD 
preparou um documento-quadro independente 
em apoio às suas recomendações especí�icas. 
Esses documentos estão disponíveis no site  

do ABD. 

           www.americasbd.org

FORTALECIMENTO 
DA TRANSPARÊNCIA 
E INTEGRIDADE
Tanto o setor público como o privado desempenham 
um papel decisivo na construção de uma economia 
transparente que possibilite o crescimento 
sustentável. A produtividade, a transparência e a 
prestação de contas efetiva estão intrinsecamente 
ligadas. Da mesma forma, a qualidade institucional 
e o respeito pelo estado de direito, que abrange 
a transparência e a prestação de contas, são 
fundamentais para aumentar a e�icácia da prestação 
de serviços públicos, bem como para criar um clima 
de negócios que incentive o investimento e apoie 
o desenvolvimento do setor privado. �,�,�  Evidências 
empíricas mostram que a falta de transparência 
e integridade pode afetar a produtividade e o 
crescimento econômico de um país. � Estudos 
apontam para diversos determinantes desse desa�io, 
como os sistemas e processos que restringem o 
acesso à informação por parte dos cidadãos, agentes 
econômicos e órgãos públicos responsáveis pelo 
controle, e as instituições, leis e regulamentos com 
falhas técnicas ou de concepção que abrem espaço 
para decisões discricionárias. Quando a corrupção 
é desenfreada, ela corrói a alocação e�iciente dos 
gastos públicos, incentiva a evasão �iscal, gera 
custos adicionais no �inanciamento e nas operações, 
desestimula o investimento produtivo e exerce 
um impacto negativo sobre a competitividade e 
o crescimento econômico. � Todos os grupos de 
trabalho do ABD propõem um conjunto detalhado de 
recomendações destinadas a servir de alicerce para 
um crescimento transparente em múltiplos setores. 
Essas recomendações visam não apenas frear a 
corrupção, mas também contribuir para a existência 
de um ambiente regulatório que proteja as empresas 
e os consumidores e, ao mesmo tempo, estimule 
o crescimento. O ABD está empenhado não só em 
apoiar os governos e o setor privado nas suas ações 
para promover a transparência e a integridade, mas 
também em ajudar a criar maior coerência regulatória 
para fortalecer as ações de combate à corrupção e 
impulsionar o crescimento econômico na região.
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diálogo empr esarial das américas

DIGITALIZAÇÃO DO 
CRESCIMENTO

COMÉRCIO PARA  
O AMANHÃ

A América Latina e C aribe (AL C) é uma das r egiõe s 
onde o uso da Internet v em apr esent ando o maior 
crescimento ( sobr etudo por meio da banda lar ga 
móvel) nos últimos cinco anos. Enquanto no início 
de 2000 , menos de 5 % da população da AL C usava 
a Internet, em 2 015, met ade da r egião já e stava 
on line .   Esse fenômeno apr esent a excelente s 

os serviços digit ais e a expansão do comér cio e 
da economia de f ormas ino vador as. Um ace sso 
mais amplo à economia digit al of erece inúmer as 
opor tunidade s de cr escimento econômico pe ssoal 
para os 250 milhõe s de pe ssoas da região que , 
segundo e stimativ as, não estão bancariz adas. 
Para a economia como um todo , uma melhoria de 

tr ansferir mais de US$ 1 trilhão à economia f ormal. 
 Essa transição do dinheir o e das pe ssoas par a a 

economia f ormal impulsionada pela Internet apoia 

economia digit al e o comér cio eletr ônico t ambém 
apresent am opor tunidade s valiosas par a as micr o, 
pequenas e médias empr esas (MPME) da região , 

empr esas e, por sua v ez, oferecendo opor tunidade s 
de cr escimento . Por último , é possív el agr egar 
valor por meio do de senvolvimento de uma of erta 
competitiv a de ser viços e conteúdos digit ais, 
tr ansformando a r egião em uma pr odutor a de 
serviços, em v ez de continuar a ser apenas uma 
consumidor a. O objetiv o do ABD é aument ar a 
competitividade da r egião por meio da digit alização, 

tempo , promo ver a tr anspar ência.

digit al) do comér cio r epr esent am opor tunidade s 
de cr escimento econômico t anto par a as 
empr esas de maior por te quanto par a as MPME. 
Uma redução de um ponto per centual nos custos 
do comér cio em todo o mundo ger aria um 
aumento de US$ 4 0 bilhõe s na renda mundial.  
Além disso , segundo e stimativ as, o Acor do de 
Facilit ação do Comér cio ( TFA, na sigla em inglê s) 
da Or ganiz ação Mundial do Comér cio (OMC) 
poderia r eduzir os custos comer ciais em quase 
17 % para os países de baixa r enda e em 12 % para 
os países de alt a renda.
desse acor do e sua implement ação são 
relevante s para a região , e o ABD está disposto a 
apoiar e ssas iniciativ as. Quanto à importância de 
melhor ar a logística na r egião , o BID estima que 
uma r edução de 1 % nos custos de tr anspor te no 
Peru e Chile f acilit aria um aumento entr e 4 % e  
5 % das expor taçõe s das suas regiõe s remot as. 
Essas estatísticas mostr am que o v alor do que 
é produzido nas Américas pode aument ar se 
o comér cio tr ansfr onteiriço dentr o e fora da 

alfandegários na r egião de ve ser um elemento 
centr al de ssa iniciativ a. Duas outr as medidas 
impor tante s para tornar os pr oce ssos comer ciais 

tr anspar ência e err adicar a corrupção . Entre 
outr os objetiv os, o ABD busca contribuir par a 

integr ação da infr aestrutur a e ampliar t anto 
o comér cio como as pr áticas comer ciais 
tr anspar ente s na região . Juntos, e sses dois 
objetiv os têm o pr opósito comum de f acilit ar a 
prosperidade econômica na AL C.

AÇÃO PARA O CRESCIMENTO



A ALC investe aproximadamente 0,7�% do seu 
produto interno bruto (PIB) em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D), enquanto o investimento 
mundial nessa área é de 1,7�%, em média. A título 
de comparação, a América do Norte e a Europa 
Ocidental investem cerca de 2,4�% do seu PIB em 
P&D.�� O Índice Global de Inovação (GII, na sigla 
em inglês) de 2017 revela que a região somou 
31,73 pontos de um total de 100, posicionando-
se entre as três regiões de menor pontuação 
no mundo, à frente apenas da Ásia Central e 
Meridional (28,53) e da África Subsaariana (24,88). 
A América do Norte foi o líder mundial com um 
GII de 57,3. �� A criação de um clima de negócios 
que promova de forma decisiva o investimento 
em inovação é um fator essencial para aumentar 
a competitividade na economia mundial. No 
entanto, para manter a inovação na ALC com o 
passar do tempo, a região precisa de uma força 
de trabalho quali�icada, capacitada e dotada das 
habilidades necessárias para garantir os empregos 
do futuro. O ABD busca promover a inovação 
como uma estratégia de longo prazo, bem como 
fomentar políticas que apoiem a capacitação 
da força de trabalho e estejam voltadas para 
os conjuntos de quali�icações necessários ao 
mercado de trabalho do amanhã. 

A riqueza em recursos naturais da ALC (entre eles, 
os recursos renováveis, como a energia eólica, 
hidráulica e solar, e os não renováveis, como os 
minerais e o petróleo) oferece grande potencial 
para, de forma sustentável, suprir as necessidades 
globais em termos de energia e segurança alimentar, 
e a demanda da indústria extrativa mundial. A 
ALC tem a oportunidade de não apenas assumir 
um papel de liderança na solução desses desa�ios 
mundiais, mas também de obter ganhos econômicos 
signi�icativos. Segundo estimativas, no período 
2016�2025, as iniciativas digitais no setor de energia 
elétrica poderiam gerar US$ 1,3 trilhão a mais em 
todo o mundo. �� O ABD busca propor métodos para 
aproveitar, de maneira responsável e transparente, 
todos os recursos da região, desde suas terras 
cultiváveis e minerais até seus recursos renováveis, 
sem deixar de promover a integração e o crescimento 
sustentável. O aproveitamento desses recursos 
ajudará a região a melhorar sua segurança, resiliência, 
competitividade e crescimento econômico nos  
anos vindouros.

ENERGIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO

QUALIFICAÇÕES 
PARA O FUTURO
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GRUPOS DE TRABALHO DO ABD:

 � 9AÇÃO PARA O CRESCIMENTO

AGRONEGÓCIO

ENERGIA

FACILITAÇÃO 
DO COMÉRCIO

INFRAESTRUTURA 
E LOGÍSTICA

FINANÇAS
COMÉRCIO E ECONOMIA 

DIGITAL

TRANSPARÊNCIA

COOPERAÇÃO 
REGULATÓRIA

CAPITAL HUMANO 
E INOVAÇÃO

RECURSOS 
NATURAIS
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FORTALECIMENTO DA 
TRANSPARÊNCIA E DA 
INTEGRIDADE 

Evidências empíricas mostram que a falta 
de transparência e integridade pode afetar a 
produtividade e o crescimento econômico dos 
países.�� Estima-se que haja uma perda de 10�% a 
25�% do valor dos contratos públicos por causa 
da corrupção. ��  Segundo a ONU, as compras 
e contratações pelo setor público podem 
representar entre 15�% e 30�% do PIB em muitos 
países, o que mostra que o prejuízo econômico 
resultante da corrupção pode ser substancial. �� 

O caso quantitativo contra a corrupção 
também encontra respaldo nas estatísticas 
sobre compras e contratações. No entanto, os 
impactos intangíveis da falta de transparência, 
como a erosão da con�iança dos consumidores 
e do empresariado nas transações econômicas 
e estruturas governamentais e societárias, 
também podem ser prejudiciais para o 
crescimento econômico. O ABD trabalha para 
enfrentar essa realidade por meio das suas 
recomendações sobre transparência e, mais 
especi�icamente, sobre as que tratam dos 
proprietários bene�iciários �inais (PBF). Assim, 
o ABD considera que a implementação de um 
cadastro de PBF, com informações precisas e 
atualizadas, além de acessível às autoridades 
competentes, é um importante componente 
para elevar a con�iança nas transações 
econômicas, aumentar a transparência nas 
estruturas societárias e coibir o uso de pessoas 
jurídicas e outras entidades legais na condução 
de atividades e transações ilícitas.

As causas e os efeitos da corrupção não 
se limitam apenas ao setor público ou 
privado. Antes, trata-se de uma questão de 
responsabilidade comum que exige uma 
solução conjunta. Esse princípio orienta as 

recomendações do ABD para aumentar a 
transparência e a aplicação das melhores 
práticas regulatórias nas Américas. O forte 
compromisso do setor privado com a adoção 
e aplicação de mecanismos de integridade 
abrangentes é um componente essencial da 
estratégia para erradicar a corrupção. O setor 
privado também pode avançar bastante no 
reforço da transparência e da con�iança entre os 
cidadãos e consumidores, tanto nos governos 
quanto nas estruturas societárias, por meio da 
divulgação dos pagamentos das empresas ao 
setor público.

Em muitos países,  
as compras e  

contratações pelo  

podem representar entre  

15�30%  
do PIB.
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Alinhar a regulamentação sobre os proprietários bene�iciários �inais com as normas internacionais.

Fortalecer e modernizar os sistemas de compras e contratações públicas para garantir 

a integridade, a transparência e a concorrência nas diversas etapas dos processos de 

compras e contratações ao longo do ciclo de vida da relação contratual.

Implementar mecanismos para garantir a legitimidade, transparência e solidez técnica da 

regulamentação e adotar planos de simpli�icação administrativa.

Fortalecer os mecanismos de governo aberto de modo a incluir a transparência, a 

participação e colaboração dos cidadãos, e os sistemas de integridade pública como parte 

de uma política abrangente destinada a aumentar a con�iança no governo e na democracia.

Incentivar o setor privado a adotar mecanismos abrangentes para proteger a integridade, 

como códigos de conduta corporativa, acompanhados da implementação e�icaz e revisão 

periódica dos planos de conformidade.

Divulgar os pagamentos das empresas ao setor público, usando as principais práticas de 

divulgação de despesas, como as implementadas pelo setor extrativo.

Desenvolver um mecanismo de coordenação intergovernamental com o setor privado para 

projetos de cooperação regulatória para ajudar as economias a implementar um conjunto 

comum de Boas Práticas Regulatórias (BPR), com o objetivo de desenvolver economias 

competitivas e apoiar democracias participativas e transparentes.

Elaborar uma certi�icação das melhores práticas para a concessão de licenças, coordenada 

por uma parceria público-privada multilateral, e torná-la disponível por meio de cursos 

on line abertos (MOOC) a governos e a funcionários públicos atuais ou em potencial que 

desejem melhorar suas quali�icações.

1

2

3

4

5

6

7

8

A capacidade e a transparência das 
instituições são fundamentais para a 
prestação e�icaz de serviços públicos e 
para a construção de um clima de negócios 
que incentive o investimento e apoie o 
desenvolvimento do setor privado. ��  Enquanto 
os governos e o setor privado fomentam o 
crescimento na região, as recomendações 

a seguir oferecem sugestões sobre como 
promover a transparência e práticas livres 
da corrupção em vários setores. Além disso, 
abordam questões regulatórias, como a 
coerência regional, e sugerem ações para 
garantir que a regulamentação não apenas 
proteja, mas também efetivamente atenda  
os consumidores.
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DIGITALIZAÇÃO 
DO CRESCIMENTO

À medida que o acesso à Internet e às tecnologias 
digitais continua a se expandir nas Américas, os 
setores público e privado enfrentam o mesmo 
desa�io de acompanhar as inovações e tirar 
proveito das oportunidades geradas em um 
mundo em constante evolução. Melhorias na 
conectividade e serviços interligados trazem 
muitas oportunidades, como levar as MPME da 
ALC a mais de 150 milhões de consumidores 
até 2019, �� permitir que uma população não 
bancarizada estimada em 250 milhões de 
habitantes ��  tenha acesso pela primeira vez à 
economia formal na região e reduzir o tempo 
necessário para as interações digitais entre os 
cidadãos, o governo e as empresas. Na ALC, as 
taxas de crescimento do uso da Internet nos 
últimos anos estão entre as mais altas do mundo, 
e a região está bem posicionada para aproveitar 
a oportunidade de desenvolver mecanismos 
inovadores para alcançar o crescimento 
econômico e a inclusão social na região 
simultaneamente.

Uma das maiores oportunidades associadas à 
adoção das tecnologias digitais, tanto na região 
como no mundo, é a incorporação de �luxos 
�inanceiros digitalizados e meios de pagamento 
digitais. Algumas estimativas indicam que o 
sucesso na adoção das �inanças digitais poderia 
gerar um crescimento da ordem de 6�% (US$ 
3,7 trilhões) do PIB das economias emergentes 
até 2025. �� Se as oportunidades especí�icas 
associadas aos �luxos �inanceiros digitais forem 
analisadas, o setor público poderia economizar 
cerca de US$ 110 bilhões por ano com a redução 
das perdas nos gastos públicos e na arrecadação 
de impostos se esses �luxos fossem usados. ��  
Os pagamentos digitais também aumentam 
a transparência ao longo de todo o ciclo das 
transações �inanceiras, garantem que os 

pagamentos sejam feitos na sua totalidade ao 
bene�iciário a que se destinam e limitam o valor 
perdido para a corrupção durante o processo.

As oportunidades para as MPME na região 
também crescerão à medida que a adoção das 
tecnologias digitais se expandir e a digitalização 
dos �luxos �inanceiros aumentar. O ABD vê a 
adoção digital no segmento das MPME como 
um componente crucial do crescimento. Estima-
se que 77�% das grandes empresas da região 
tenham um website, enquanto isso ocorre com 
apenas 32�% das pequenas empresas. ��  Assim, 
é de importância vital que as MPME adotem 
práticas comerciais digitais (websites, email, etc.), 
passem a oferecer seus produtos e serviços aos 
consumidores on line e contem com um ambiente 
propício e os incentivos corretos.

Em sintonia com a ampliação do acesso à Internet 
na ALC, o número de pessoas que compram on 

O sucesso na adoção  
das �inanças digitais poderia  

gerar um crescimento  

6�% (US$ 3,7 
trilhões)  

 
até  2025.



Incentivar a aceitação dos meios de pagamento digitais para o desenvolvimento 

do comércio digital e assegurar o compromisso de digitalizar os �luxos 

�inanceiros do setor público a �im de aumentar a transparência e a inclusão.

Incorporar disposições sobre o comércio digital de alta qualidade às negociações 

comerciais e aos processos de integração regional para apoiar o desenvolvimento de 

uma economia digital sustentável na região, inclusive com compromissos destinados 

a facilitar os �luxos de dados transfronteiriços e evitar a implementação de exigências 

quanto à localização dos dados.

Aumentar o número de MPME em todo o continente que participam do comércio eletrônico 

e usam tecnologias digitais para melhorar seus negócios.

Garantir a participação do setor privado nas reuniões regionais dos órgãos reguladores do 

mercado �inanceiro para estimular uma maior colaboração entre esses órgãos e o setor 

privado. O foco inicial dessa colaboração deve recair sobre a capacitação em �inanças e 

tecnologia (Fintech), segurança cibernética e combate à lavagem de dinheiro.

Formular uma agenda para promover a conectividade e preparar a região para a 

tecnologia 5G.

9

10

11

12

13

line também está subindo. O número de pessoas 
da ALC que compraram na Internet cresceu de 97 
milhões em 2014 para 131 milhões em 2017 e deve 
superar os 150 milhões até 2019. ��  Esses números 
também apontam para um futuro promissor para 
o comércio eletrônico.

Para aumentar a adoção digital nas Américas e 
obter os respectivos benefícios, o ABD considera 
que a regulamentação em apoio ao crescimento 
digital e às inovações resultantes é um aspecto 
importante para que a região acompanhe o ritmo 
do resto do mundo. Dadas as rápidas mudanças 
resultantes de novas e diferentes tecnologias, o 
setor privado pode ajudar a garantir que a região 
esteja posicionada para o sucesso digital, por 
exemplo, ao melhorar as tecnologias existentes 
ou criar novas tecnologias. O setor privado 

também pode colaborar com o setor público no 
processo de elaboração da regulamentação sobre 
tópicos como �inanças e tecnologia (Fintech) e 
oferecer casos de uso e informações adicionais 
sobre as mais recentes tecnologias para dar 
contexto aos órgãos reguladores. O setor privado 
pode fazer o mesmo para apoiar as negociações 
comerciais, ajudando a assegurar que a economia 
digital e a integração regional estejam re�letidas 
nos acordos comerciais atuais e futuros.

As recomendações do ABD sobre a digitalização 
do crescimento priorizam as ações voltadas para 
a expansão digital e, ao mesmo tempo, para o 
crescimento econômico transparente, a �im de 
aumentar a competitividade da região de  
maneira sustentável.
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COMÉRCIO PARA 
O AMANHÃ

A infraestrutura física e as políticas e procedimentos 
comerciais da região constituem a base que 
facilita o comércio, as viagens e o acesso, além 
de manterem a região segura. Essas pontes, 
aeroportos, estradas, postos de fronteira, acordos 
comerciais e procedimentos de segurança têm 
enorme in�luência na criação e estímulo do 
crescimento econômico — ou no seu impedimento. 
Embora o progresso nessa área seja medido em 
anos ou décadas, o ABD está convencido de que 
uma ação rápida e coletiva para enfrentar os 
desa�ios prementes da infraestrutura e modernizar 
os procedimentos comerciais na região é 
fundamental para garantir a base que conseguirá 
apoiar as futuras gerações nas Américas. A 
globalização física se tornou possível graças ao 
desenvolvimento infraestrutural da “conectividade 
física” que permitiu uma redução nos prazos e 
custos de transporte (por ex., estradas, portos, 
aeroportos, postos de fronteira). A “globalização 
digital” exige uma infraestrutura de “conectividade 
digital” que facilite o comércio de serviços e 
conteúdo digital.

O desenvolvimento da infraestrutura é um passo 
fundamental para alcançar o objetivo de elevar 
o PIB a níveis equivalentes aos dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Isso se deve a vários fatores, 
como: a melhoria da produtividade, a minimização 
dos custos de produção e logística e a criação de 
novos empregos, entre outros. Em âmbito mundial, 
o investimento global em infraestrutura (público e 
privado) variou entre 4,0�% e 8,5�% do PIB entre 1992 
e 2013, enquanto na região da ALC a média foi de 2,4 
% nesse mesmo período. ��  O dé�icit de infraestrutura 
na ALC já foi examinado amplamente e as 
estimativas mostram que, para eliminá-lo, a região 
precisa investir aproximadamente 5�% do seu PIB, ou 
cerca de US$ 150 bilhões por ano, nos próximos 20 
a 30 anos. ��  Em vista do tamanho, complexidade e 
duração dos projetos de infraestrutura, é essencial 

gerir esses projetos de forma e�icaz e transparente 
para atrair o �inanciamento necessário para eliminar 
o dé�icit de investimento e concretizar novos 
projetos de infraestrutura na região.

Além da infraestrutura, as políticas e procedimentos 
comerciais da região que regem a forma como 
os bens e serviços entram e saem das Américas 
são essenciais para a competitividade do 
comércio na região. Em um mundo cada vez mais 
interconectado, o êxito econômico depende mais 
e mais da capacidade das empresas de levar bens 
e serviços aos consumidores mais rapidamente. 
Nos Estados Unidos, para cada dia a mais que um 
bem manufaturado leva para chegar ao seu destino, 
a probabilidade de uma empresa adquirir esse 
bem daquele local especí�ico cai 1,5�%. ��  Assim, o 
crescimento econômico sustentado depende da 
capacidade da região de transportar produtos e 
serviços de forma e�iciente, dentro e fora da região. 
A Gestão Coordenada de Fronteiras, uma coleção 
das melhores práticas internacionais para simpli�icar 
os procedimentos de fronteira, é fundamental para 
ajudar a transportar bens e serviços tanto para 

Para eliminar o dé�icit de  
infraestrutura na ALC,   

a região precisa investir  
aproximadamente  

5% do seu PIB,  
ou cerca de US$ 150  

bilhões por ano,



dentro e fora do continente, como em todo o seu 
interior, de forma e�iciente e econômica. Para o 
ABD, um foco estratégico na implementação de 
um sistema interoperável e de última geração de 
guichês únicos de comércio exterior na região, além 
de um programa robusto de Operador Econômico 
Autorizado (AEO), é o caminho para a criação de 
uma cadeia produtiva segura e altamente e�iciente 
na ALC.

As recomendações a seguir oferecem ideias sobre 
como fazer face a alguns dos desa�ios comerciais 
mais complexos enfrentados pela região, desde 
maneiras de gerir com e�iciência mega projetos de 
infraestrutura até estratégias para assegurar que o 
comércio intra e inter-regional nas Américas esteja 
de acordo com as melhores práticas internacionais.

05

Desenvolver infraestrutura e logística multimodais interconectadas, passando pela gestão 
coordenada de fronteiras, para apoiar o transporte e�iciente e de baixo custo de bens ao 
longo de toda a cadeia produtiva.14
Formular e implementar estratégias de gerenciamento e uso do solo nas cidades para 
melhorar o �luxo e�iciente de passageiros e carga.15
Elaborar per�is de risco para todos os projetos de infraestrutura (em andamento e em 
potencial) que abranjam estratégias para mitigar os obstáculos identi�icados.16

Promover o uso da ferramenta SOURCE em todos os futuros projetos de infraestrutura a �im 
de melhorar a preparação dos projetos, administrar riscos e possibilitar oportunidades para 
obter mais �inanciamento.

19
Avançar estrategicamente na implementação do sistema interoperável e de última geração 
de guichês únicos de comércio exterior.20
Fortalecer o programa Operador Econômico Autorizado (OEA) e implementar sistemas 
automatizados de gestão de risco para promover uma “cadeia logística segura para as 
Américas”.21
Implementar medidas de facilitação do comércio para promover o crescimento das MPME 
por meio da participação no comércio internacional, inclusive com a simpli�icação de 
procedimentos para agilizar as remessas de baixo valor.22
Facilitar a implementação e aumentar o uso de decisões antecipadas na região.23
Oferecer capacitação às MPME para ajudá-las a participar do comércio internacional.24

Garantir o pleno apoio do governo para levar a cabo processos de licenciamento ambiental 
e consulta à comunidade para ajudar no desenvolvimento de obras de infraestrutura que se 
ajustem aos contextos locais e estejam respaldadas pelo estado de direito.18

Criar um centro de infraestrutura regional para o desenvolvimento e implementação de 
projetos viáveis e, ao mesmo tempo, promover as melhores práticas para aumentar a 
transparência no setor de infraestrutura. Por meio desse centro, possibilitar mecanismos 
inovadores para estimular o �inanciamento da infraestrutura, com foco em PPP que gerem 
valor incremental para o investimento.

17
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ENERGIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO

As Américas são ricas em recursos naturais. 
A região abriga 40�% da diversidade biológica 
mundial, 30�% da água doce disponível no mundo 
e quase 50�% das �lorestas tropicais mundiais. ��  
A ALC é a principal fonte de metais e minerais 
do mundo �� , a quarta maior fonte de petróleo 
(com uma produção diária de 9,4 milhões de 
barris, atrás apenas do Oriente Médio, da antiga 
União Soviética e dos EUA) �� e recebe um terço 
dos investimentos em minerais feitos em todo o 
mundo. �� Essa riqueza em recursos traz grandes 
oportunidades econômicas, mas também o 
desa�io sempre presente de extrair e usar esses 
recursos de maneira responsável e sustentável. O 
ABD faz recomendações sobre o tema da energia 
para o desenvolvimento na tentativa de vencer 
esses desa�ios e, ao mesmo tempo, alcançar o 
crescimento econômico.

A região já é líder em consumo de energia 
renovável, empregando 65�% da energia elétrica 
mundial produzida a partir de fontes renováveis 
(a média mundial é 25�%). �� Com esse potencial 
de recursos existentes na região, a ALC está 
preparada para manter sua posição de liderança 
mundial no campo da energia renovável. De 
fato, estudos recentes mostram que a região 
tem um potencial anual para produzir 54.050 
TWh (terawatts hora) de energia solar, 22.751 
TWh de energia eólica e 3.267 TWh de energia 
hidrelétrica. Isso é signi�icativo, considerando que 
a demanda anual da região em 2015 foi de 1.504 
TWh.�� À medida que fontes de energia novas 
e diferentes forem integradas à rede, o mesmo 
ocorrerá com os avanços na forma como a região 
acessa, armazena e mantém a eletricidade. O 
potencial econômico dessas oportunidades é 
enorme. Até 2025, estima-se que as iniciativas 

40%
da diversidade 

biológica 
mundial

30%
da água doce 
disponível no 

mundo

50%
das �lorestas 

tropicais 
mundiais

A região  
abriga

digitais no setor elétrico possam gerar 3,45 
milhões de empregos, o equivalente a uma taxa 
de crescimento do emprego de aproximadamente 
10,7�% nesse setor. ��  



Facilitar melhorias em termos da e�iciência, custo, con�iabilidade e emissões na produção de 
eletricidade por meio da integração física e regulatória dos mercados regionais, permitindo 
a compra e venda e�iciente de eletricidade e aplicando regulamentos favoráveis ao mercado 
que ampliem o acesso à energia renovável e ao gás natural.

25

Manter a condição da ALC de uma das regiões mais verdes do mundo por meio do 
investimento contínuo no aproveitamento do potencial das energias renováveis e na 
diversi�icação da carteira energética da região.26
Estabelecer um processo transparente de quadro institucional, incorporando a 
experiência do setor privado, para facilitar o planejamento energético de longo prazo e o 
desenvolvimento sustentável do gás natural com o intuito de melhorar a diversi�icação e a 
resiliência da produção de energia.

27
Formular e implementar estratégias para modernizar as redes elétricas; promover a 
con�iabilidade, segurança (inclusive a cibernética) e reduzir os custos por meio de ganhos 
de e�iciência.28
Zelar pela aplicação clara e uniforme de leis e regulamentos referentes às indústrias 
extrativas.29

A região tem um potencial anual para produzir…

de Energia 
Eólica

22,751 TWh
de Energia  

Hidrelétrica

3,267 TWh
de Energia 

Solar

54,050 TWh

… o que é signi�icativo, considerando que a demanda 
anual da região em 2015 foi de 1.504 TWh.
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ENERGIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO

Para alimentar a  
crescente população,  

a produção mundial de 
alimentos precisará  

aumentar em 60�%  
até o ano de 2050.

À medida que a população mundial cresce, 
também aumenta consideravelmente a demanda 
por energia e alimentos. Para alimentar a 
crescente população, a produção mundial de 
alimentos precisará aumentar em 60�% até 
o ano de 2050. ��  Com quase um terço das 
terras cultiváveis e da água doce do mundo, 
a ALC também conta com um forte setor 
agrícola e espaço para crescer, o que a deixa 
em uma posição singular para se tornar um 
líder agroindustrial para suprir essa demanda 
crescente. ��  No entanto, não basta ter os recursos 
e a capacidade para produzir mais alimentos. 
Para o ABD, o caminho rumo ao crescimento 
sustentável do agronegócio na região abrange 
o compromisso com a preservação da terra e 
da água, inclusão de produtores de todos os 
portes na cadeia de valor, o desenvolvimento 
da infraestrutura rural e o apoio à pesquisa e 
inovação contínuas na ciência agrícola.

A riqueza em recursos naturais da região também 
abrange os recursos encontrados abaixo da 
superfície. A indústria extrativa está pronta 
para contribuir de forma signi�icativa para o 
crescimento econômico quando as comunidades, 
o governo e as empresas envolvidas na 
extração puderem colaborar para gerar valor 
compartilhado.

Em conjunto, esta seção fornece orientação e 
sugestões para o aproveitamento responsável 
e transparente dos recursos da região a �im 
de aumentar a competitividade e acelerar o 
crescimento econômico nos próximos anos.



Criar e implementar um plano mestre de desenvolvimento de infraestrutura para o 
setor rural a �im de assegurar que as condições de vida permitam que as populações 
prosperem, tornando as condições de emprego atraentes para todos os agentes ao 
longo da cadeia de valor do agronegócio.

34

Formular políticas para incentivar a inclusão de produtores de todos os portes em toda a 
cadeia de valor do agronegócio (dos insumos agrícolas até as embalagens).35
Apoiar as decisões com base cientí�ica para responder a questões sociais relacionadas 
à produção, consumo, segurança e comércio de alimentos vinculados às mais 
recentes tecnologias agrícolas (por ex., organismos geneticamente modi�icados), com 
o intuito de ajudar a traçar o direcionamento das futuras inovações no agronegócio 
e promover o abastecimento mundial de maneira a salvaguardar os pequenos 
produtores.

36

Estabelecer protocolos sanitários e �itozoossanitários claros, estáveis e previsíveis para 
garantir a inocuidade dos alimentos e a saúde animal e vegetal, além de reforçar o comércio.37
Estabelecer e aplicar um quadro equilibrado para proteger a propriedade intelectual (PI) 
associada à inovação no agronegócio.38

Aumentar o investimento e ampliar as parcerias que promovam o compartilhamento das 
melhores práticas no setor extrativo.32
Implementar processos para, de forma regular e transparente, medir (por ex., a qualidade do 
solo, a rotação de culturas), acompanhar, preservar e proteger a saúde da terra e da água na 
região para ajudar a atender as necessidades mundiais desses insumos.33

Adotar processos colaborativos com múltiplas partes interessadas para gerar valor 
compartilhado no setor extrativo.31

Incentivar o investimento transparente em infraestrutura por meio de parcerias público-
privadas adequadas que gerem valor agregado, com foco em energia, transporte e logística.30
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QUALIFICAÇÕES 
PARA O FUTURO

Como a ALC busca aumentar sua 
competitividade mundial, a criação de um 
clima de negócios favorável para promover 
a inovação é uma parte importante da sua 
estratégia. Fundos regionais e mecanismos 
acelerados de patentes entre os países já 
estimularam a inovação, porém ainda é preciso 
fazer mais. A ALC investe apenas 0,7�% do seu 
PIB em P&D, enquanto a média mundial é de 
aproximadamente 1,7�%. A América do Norte e 
a Europa Ocidental lideram o investimento em 
P&D, com 2,4�% do PIB.��

Para sustentar a inovação na ALC ao longo do 
tempo, a região precisa zelar pela melhoria 
da quali�icação da força de trabalho local, em 
preparação para a constante evolução dos 
empregos do futuro. O mundo desenvolvido 
enfrenta o envelhecimento da força de trabalho, 
que em breve deixará o mercado de trabalho 
e levará consigo valiosos conhecimentos do 
seu setor. No entanto, 67�% da população da 
ALC está em idade ativa, ��  o que sinaliza uma 
excelente oportunidade para a região. Ainda 
assim, apesar dessa oportunidade, a região 
também enfrenta uma grave lacuna em termos 
de quali�icações, que enfraquece a taxa de 
crescimento econômico e poderia tornar a 
região menos atraente para novas empresas 
e investimentos. O ABD vê esse desa�io como 
uma oportunidade para melhorar a qualidade e 
a acessibilidade da educação e da capacitação 
na região, com o desenvolvimento das 
quali�icações locais necessárias para estimular 
a próxima geração de crescimento econômico  
e inovação.

Este tema se concentra em abordagens 
colaborativas para o continente a �im de 
estimular a inovação e dotar a força de trabalho 
atual das quali�icações necessárias aos 
empregos do futuro.

Cerca de 67�% 
da população da ALC  
está em idade ativa, o que 

sinaliza uma  

para a região.



Adotar e aplicar legislação para proteger a propriedade intelectual, em conformidade com 
as normas internacionais, a �im de criar um ambiente seguro e competitivo para o setor 
privado investir em inovação.39

Melhorar a qualidade da educação e da capacitação na ALC e trabalhar para fechar a 
lacuna das quali�icações ao reforçar sua pertinência ao mercado e alinhá-las com as 
necessidades atuais e futuras dos empregadores, com atenção para as áreas das ciências, 
tecnologia, engenharia e matemática (STEM, na sigla em inglês), empreendedorismo, línguas 
estrangeiras e competências digitais.

40

Criar fóruns multilaterais locais e regionais para estabelecer um diálogo formal e contínuo 
em torno da inovação, solidi�icando os gastos públicos em pesquisa e desenvolvimento 
como parte integrante da estratégia de desenvolvimento econômico de longo prazo.41

Aumentar a transparência da educação na ALC, instituindo uma abordagem de tolerância 
zero à corrupção nos sistemas educacionais e zelando para que todos os dados pertinentes 
à educação sejam compartilhados de forma proativa com todas as partes interessadas.42

A ALC investe apenas 0,7�% do seu PIB  
em P&D, enquanto a média mundial  

é de aproximadamente 1,7�%.  
A América do Norte e a Europa Ocidental  

lideram o investimento em  
P&D, com 2,4�% do PIB.
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As seções a seguir delineiam as 
recomendações do ABD e apresentam mais 

informações corroborativas e contextuais. As 
recomendações classi�icadas por ordem de 
prioridade contêm mais detalhes, como um 

plano de ação sugerido para implementação. Os 
planos de ação que não constam deste relatório 
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CRESCIMENTO
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FORTALECIMENTO 
DA TRANSPARÊNCIA 

E DA INTEGRIDADE



O Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de 

Dinheiro (GAFI),��  o Fórum Global sobre Transparência 

e Intercâmbio de Informações para Fins Tributários 

(o Fórum Global),��  o G�20 �� e o B�20��, promovem 

normas de transparência que abrangem, entre outros 

temas, a regulação dos proprietários bene�iciários 

�inais (PBF).i Além disso, o GAFI e o Fórum Global 

já estabeleceram normas sobre os PBF. De acordo 

com o GAFI, PBF se refere “à(s) pessoa(s) física(s) 

que, em última análise, detém(êm) ou controla(m) 

um cliente e/ou a pessoa física em cujo nome se faz 

uma transação. Além disso, abrange as pessoas que 

exercem controle efetivo �inal sobre uma pessoa 

jurídica ou outra estrutura jurídica.” ��  

RECOMENDAÇÃO 1:  Alinhar a 
regulamentação sobre os proprietários 
bene�iciários �inais com as normas 
internacionais.

FORTALECIMENTO 
DA TRANSPARÊNCIA 
E DA INTEGRIDADE 

Implementar um registro com informações precisas 

e atuais sobre os PBF, acessível às autoridades 

competentes, pode ajudar a aumentar a con�iança 

nas transações econômicas, dar mais transparência às 

estruturas societárias e impedir que empresas e outros 

veículos jurídicos o usem para �ins ilícitos. Embora 

a maioria dos países da região regule o conceito 

de PBF, os requisitos mínimos do GAFI e do Fórum 

Global nem sempre são cumpridos. ��  Ao estabelecer a 

regulamentação dos PBF, os governos devem cumprir 

os requisitos mínimos promovidos por esses organismos 

normativos internacionais que abrangem as empresas e 

outras estruturas jurídicas, como os fundos (trusts).
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i Além disso, o Conselho da OCDE aprovou em 15 de julho de 2014 uma norma comum de prestação de contas (CRS, na sigla em inglês) que exige 
que as jurisdições obtenham e intercambiem automaticamente informações �inanceiras e bancárias com outras jurisdições, inclusive dados sobre 
os proprietários bene�iciários �inais. Mais informações podem ser encontradas em http://www.oecd.org/tax/automatic-exchange/commitment-and-
monitoring-process/.

ii A eliminação de riscos (de-risking, em inglês) está relacionada à decisão das instituições �inanceiras de restringir ou encerrar suas relações de negócios 
com certos clientes ou categorias de clientes para evitar, em vez de gerenciar, o risco, em conformidade com a abordagem baseada no risco do GAFI. 
Essa decisão pode se dever a vários fatores, como a preocupação quanto à lucratividade, requisitos prudenciais, a ansiedade após a crise �inanceira 
mundial e o risco para a reputação. Adaptado de FATF clari�ies risk-based approach: case-by-case, not wholesale de-risking; GAFI, 23 de outubro de 
2014 (http://www.fatf-ga�i.org/documents/news/rba-and-de-risking.html).

Estabelecer as regras e a regulamentação necessárias 

para implementar um cadastro público de proprietários 

bene�iciários �inais em conformidade com as 

recomendações do GAFI e do Fórum Global.

A adequação dos quadros institucionais e 

regulamentos locais às normas internacionais; a 

melhoria na classi�icação pelo GAFI e pelo Fórum 

Global nas suas respectivas rodadas de avaliação, 

além da redução das contingências referentes à 

eliminação de riscos. ii 

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS



Providenciar que as instituições legalmente obrigadas 

a prestar informações identi�iquem, veri�iquem e 

registrem a identidade dos proprietários bene�iciários 

�inais de todos os seus clientes pessoas jurídicas.

Capacitar promotores de justiça, juízes, agentes do 

�isco e funcionários de outros órgãos de aplicação da 

lei, além dos empregados das instituições �inanceiras, 

sobre a gestão e uso adequados das informações 

contidas nos cadastros de PBF.

Promover a cooperação nacional e internacional entre 

os órgãos do setor público para garantir o acesso às 

informações referentes aos PBF.

A compilação de informações abrangentes e precisas 

para determinar a identidade de cada PBF, como i) 

nome completo do bene�iciário �inal, ii) endereço, 

(iii) nacionalidade, (iv) número do documento de 

identidade e número no cadastro de contribuintes, 

v) porcentagem da participação e/ou a cadeia de 

controle e vii) a data a partir da qual essa pessoa se 

tornou o bene�iciário �inal.

Melhoria da implementação da legislação sobre 

PBF de maneira a acumular o conhecimento e 

as informações necessários para reconhecer e 

investigar crimes como corrupção, evasão �iscal, 

lavagem de dinheiro, �inanciamento do terrorismo e 

outros crimes correlatos.

Acesso oportuno e adequado à identidade dos 

PBF pelas autoridades locais e internacionais que 

investigam crimes de evasão �iscal, lavagem de 

dinheiro e outros crimes �inanceiros correlatos.

AÇÕES EXPECTED OUTCOMES

Estabelecer regulamentação para facilitar o acesso 

das autoridades competentes às informações sobre a 

identidade dos proprietários bene�iciários �inais.

Mais transparência por meio do acesso a 

informações sobre a identidade dos proprietários 

bene�iciários �inais, considerando os requisitos das 

normas internacionais no âmbito do devido processo 

administrativo, e adoção de mecanismos para que 

as instituições �inanceiras e não �inanceiras exijam 

informações sobre os PBF de todos os tipos de 

pessoas jurídicas e forneçam essas informações às 

autoridades competentes. iii 

iii Ver as recomendações 9, 24 e 25 dos Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da Proliferação: 
As Recomendações do GAFI, fevereiro de 2012 (http://www.fatf-ga�i.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF�40�Rec-2012�Portuguese-
GAFISUD.pdf). Fonte: GAFI. A versão atualizada em outubro de 2016, disponível em inglês, pode ser consultada em http://www.fatf-ga�i.org/media/fatf/
documents/recommendations/pdfs/FATF_Recommendations.pdf.
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A ONU estima que, em muitos países, as compras e 

contratações públicas podem representar entre 15�% e 

30�% do PIB.��  Ao mesmo tempo, estima-se que entre  

10�% e 25�% do valor dos contratos públicos seja perdido 

por causa da corrupção. ��  Um levantamento do Fórum 

Econômico Mundial mostra que a prática de suborno 

por parte de empresas internacionais é mais frequente 

em compras e contratações públicas do que em outras 

áreas como serviços públicos, tributação e sistema 

judicial.�� O relatório da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre o suborno 

em âmbito internacional (OECD Foreign Bribery Report) 

indica que 57�% dos casos processados com base 

na Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais envolviam suborno para 

a obtenção de contratos públicos. ��  Além da perda 

de recursos, esse nível de corrupção tem efeitos 

importantes sobre a sociedade, como a deterioração 

da con�iança pública, efeitos esses que precisam ser 

resolvidos de forma proativa.

A tecnologia da informação possibilita o uso de 

mecanismos preventivos e de conformidade 

importantes para prevenir e controlar a corrupção, 

bem como para garantir que os sistemas de compras 

e contratações públicas zelem pela abertura, 

transparência e concorrência (desde a preparação 

e licitação até a adjudicação, execução e avaliação 

dos contratos). Assim, uma estrutura de contratação 

transparente e segura deve ser projetada com o 

objetivo de reduzir os riscos de integridade (como as 

modi�icações injusti�icadas em contratos ou con�litos 

de interesse, entre outros) e salvaguardar o acesso às 

informações sobre a contratação, a participação ampla 

e a concorrência entre todos os licitantes, a tomada  

de decisão objetiva e as renegociações de contratos  

de boa-fé.

RECOMENDAÇÃO 2: Fortalecer e 
modernizar os sistemas de compras 
e contratações públicas para garantir 
a integridade, a transparência e a 
concorrência nas diversas etapas dos 
processos de compras e contratações  
ao longo do ciclo de vida da  
relação contratual.

Estima-se que  

10% a 25%  
do valor dos  

contratos públicos  
seja perdido por causa da  

ONDE OCORRE O SUBORNO

Fonte: OCDE. (2016). Preventing Corruption in Public 
Procurement. Disponível em http://www.oecd.org/gov/
ethics/Corruption-in-Public-Procurement-Brochure.pdf.
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Estabelecer as regras e regulamentação necessárias 

para implementar um sistema de compras e 

contratações públicas que assegure a transparência, 

integridade, concorrência e tomada de decisões 

objetivas.

A adequação dos quadros institucionais e 

regulamentos locais às normas internacionais. Em 

especial, a garantia de que os requisitos estejam 

alinhados com os da Convenção Interamericana 

contra a Corrupção e da Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção.

De�ina claramente os casos e os requisitos das 

exceções ao processo licitatório padrão, como os 

casos de extrema urgência, segurança nacional e 

desastres naturais.

Promoção da concorrência entre os licitantes 

para fomentar mais transparência e reduzir as 

oportunidades de corrupção.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

De�inir claramente e publicar ex ante a base para 

as renegociações contratuais, de modo que só 

possam ocorrer em circunstâncias especí�icas e/

ou excepcionais.

Publicar e fornecer ao público em geral e aos possíveis 

licitantes informações claras e coerentes sobre as 

compras e contratações públicas, como as cláusulas 

contratuais modelo.

A prevenção de lances ou ofertas de má-fé durante 

o processo de seleção com a expectativa da 

necessidade de renegociar o contrato em uma etapa 

posterior.

Regras de renegociação claras e excepcionais 

para ajudar a reduzir os excessos de custos e as 

oportunidades para atividades corruptas e, ao mesmo 

tempo, aumentar a e�iciência na oferta de infraestrutura.

Acesso a leis e regulamentos, decisões judiciais e/

ou decisões administrativas, cláusulas contratuais 

padrão, mecanismos de adjudicação de contratos e 

procedimentos de licitação.

Criar os quadros institucionais adequados para adotar e 

aplicar normas e regulamentos, inclusive investimentos 

em tecnologia da informação, para implementar de fato 

um sistema de contratação eletrônico.

Elaborar regulamentação sobre a contratação 

eletrônica para assegurar a transparência, a integridade, 

a disponibilidade de dados e, nos casos justi�icados por 

força de lei, a con�idencialidade.

A avaliação dos processos atuais e a identi�icação 

das mudanças necessárias para projetar e 

implementar o software e os mecanismos 

necessários para contar com um sistema de 

contratação eletrônico simples e e�iciente.

A contratação eletrônica deve ter como objetivos 

melhorar a concorrência e o acesso ao mercado, 

reduzir os custos da informação e melhorar o 

acesso à informação para minimizar os encontros 

entre possíveis licitantes e funcionários públicos; 

padronizar e simpli�icar os processos de contratação 

para reduzir a burocracia; registrar fornecedores 

e o histórico de compras e contratações dos 

funcionários públicos; mapear os preços com base 

em indicadores de referência, entre outros.
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Orientar regularmente os funcionários encarregados das 

compras e contratações públicas, as partes interessadas 

das empresas e as organizações da sociedade civil 

quanto à implementação e uso de ferramentas e 

procedimentos de contratação eletrônica.

A promoção de um regime de compras eletrônicas 

transparente, honesto e competitivo que incentive 

o controle pela sociedade civil e promova a 

prestação de contas pelo setor público.

Selecionar e nomear funcionários para a área de 

compras e contratações públicas com base na sua 

integridade e mérito pro�issional.

Prevenção e contenção de con�litos de interesse, 

e isolamento de funcionários encarregados das 

compras e contratações públicas para evitar a 

in�luência indevida de políticos ou funcionários de 

alto escalão.

Monitorar o sistema de contratação eletrônica e 

analisar os principais indicadores que quanti�iquem, 

entre outros, a rotatividade, o desempenho, a 

e�iciência e a redução de custos para cada licitante.

Controle dos contratos adjudicados em relação ao 

prazo e à porcentagem de execução do contrato, 

alocação e gastos do orçamento, e desempenho dos 

fornecedores, entre outros.  

Elaborar regulamentos e�icazes sobre a integridade a 

ser aplicados a funcionários públicos envolvidos em 

processos de compra e contratação, inclusive com 

regras sobre con�litos de interesses e divulgação de 

informações �inanceiras.

A gestão dos riscos associados a con�litos de 

interesse, identi�icando áreas especí�icas onde 

são necessárias reformas sobre a integridade para 

assegurar que os funcionários públicos encarregados 

de de�inir ou executar as compras e contratações 

públicas não deem prioridade aos seus interesses 

privados ao tomar decisões públicas.

Adotar mecanismos práticos e con�idenciais para 

informar e processar con�litos de interesses, conduta 

indevida em relação à integridade e crimes nos 

processos de compras e contratações públicas.

A prevenção e investigação imediata da corrupção 

em processos de compras e contratações públicas, 

assim como a aplicação de sanções administrativas, 

civis e criminais de modo a proteger a integridade 

física e a segurança do autor no emprego.

Promover mecanismos de cooperação entre o setor 

público e as partes interessadas do setor privado para 

elevar a transparência e a integridade nos processos de 

compra e contratação.

Colaboração na formulação e implementação de 

políticas de combate à corrupção público-privadas, 

como a redução das assimetrias de informação, a 

revisão da legislação sobre compras e contratações, 

a celebração de acordos de integridade, ou o 

desenvolvimento de programas de conformidade.

Elaborar um plano de trabalho setorial para áreas-

chave, como educação, saúde, infraestrutura e 

segurança, com a participação da sociedade civil 

e das partes interessadas do setor privado.

Um diálogo aberto com o setor privado e os cidadãos 

embasado pelas necessidades da população e dos 

fornecedores e com o objetivo de manter o setor 

público atualizado sobre os produtos e preços 

praticados, a �im de permitir a formulação de um 

plano de trabalho setorial.
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RECOMENDAÇÃO 3: Implementar 
mecanismos para garantir a 
legitimidade, transparência e solidez 
técnica da regulamentação e adotar 
planos de simpli�icação administrativa.

A transparência da regulamentação visa garantir 

a legitimidade e a elevada qualidade dos quadros 

regulatórios. Além disso, permite que as autoridades 

responsáveis pelas políticas tomem decisões 

embasadas quanto às melhores opções sobre as 

questões a serem reguladas e como fazê-lo. ��  Os 

processos regulatórios devem ser transparentes para 

todas as partes interessadas, estimular a consulta 

e a participação pública e ter como base análises 

cientí�icas e evidências claras do seu impacto, a �im  

de aumentar a legitimidade de todo o  

processo regulatório.

Por sua vez, a simpli�icação administrativa é 

uma ferramenta que permite revisar e simpli�icar 

procedimentos e todos os regulamentos 

administrativos existentes. ��

O propósito dessa recomendação é reduzir os custos 

globais derivados da regulamentação e melhorar 

os processos administrativos, eliminando requisitos, 

etapas burocráticas, atividades e intermediários 

desnecessários. Além de não agregarem nenhum valor 

aos procedimentos administrativos, esses processos 

ine�icientes também podem criar oportunidades de 

corrupção e de captura regulatória (isto é, situações em 

que a regulamentação atende mais os interesses do 

público regulado do que os do público em geral).

Se forem implementadas devidamente, essas medidas 

poderão ajudar a garantir a legitimidade, coerência 

e elevada qualidade da regulamentação; reduzir a 

burocracia, os custos de transação e as oportunidades 

de corrupção; simpli�icar processos de negócios; 

proporcionar melhor acesso às informações públicas e 

ampliar a participação dos cidadãos e a con�iança geral 

no governo. Além disso, a simpli�icação administrativa 

pode ter um efeito positivo sobre o crescimento 

econômico, sobretudo nos casos de empresas recém-

criadas e pagamentos de impostos. �� 

Os processos regulatórios 
devem ser transparentes 

para todas as partes 
interessadas, estimular a 
consulta e a participação 

pública e ter como base 
análises cientí�icas e 

evidências claras  
do seu impacto,  

a �im de aumentar a 
legitimidade de todo o 
processo regulatório.
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ESTUDO DE CASO:  
Melhorias regulatórias

Como parte da agenda de reformas da Comissão Europeia para melhorar a regulamentação, o programa 

Adequação e E�icácia da Regulamentação (REFIT, na sigla em inglês) busca melhorar e simpli�icar as leis e 

políticas da União Europeia (UE) para que surtam os resultados esperados com menor carga administrativa 

e �inanceira. O programa REFIT é integrado com a avaliação anual da legislação em vigor na UE e envolve a 

participação de uma ampla gama de partes interessadas de todos os níveis de governo, empresas, ONG e 

até mesmo cidadãos individuais para que a simpli�icação legislativa siga uma abordagem holística.

Entre 2002 e 2012, a CE alcançou a meta de reduzir em 25�% a carga administrativa que a legislação 

da UE impunha às empresas. A CE também obteve uma economia anual de cerca de € 30,8 bilhões 

(aproximadamente US$ 37 bilhões). Entre os demais benefícios esperados desse programa, se destaca 

a redução de € 2,3 bilhões nos custos de conformidade para as empresas (aproximadamente US$ 2,8 

bilhões) por ano graças à ampliação do sistema de guichê único para o pagamento do IVA sobre as vendas 

online. ��  De acordo com o relatório apresentado em 2014 pelo Grupo de Alto Nível de Partes Interessadas 

Independentes sobre os Encargos Administrativos da CE, “a legislação sobre assuntos �iscais e aduaneiros 

vem sendo considerada a área prioritária mais importante a ser resolvida, uma vez que 70�% do total dos 

encargos administrativos pode ser atribuído a ela”. ��

Na América Latina, o México é um dos países mais avançados em termos de reforma regulatória. 

A Comissão Federal para a Melhoria Regulatória, instituição encarregada de analisar o impacto da 

nova regulamentação, informou que se obteve uma redução dos custos de conformidade com os 

procedimentos administrativos federais de 4,8�% para 2,6�% do PIB em seis anos. ��  

No nível subnacional, o estado de Colima se valeu da tecnologia da informação e comunicação para 

implementar uma série de reformas, como o processamento on-line de procedimentos e serviços 

autenticados com uma assinatura eletrônica e o intercâmbio de dados e a melhoria da coordenação 

interinstitucional com o governo federal e os governos municipais. O programa teve grande êxito na 

reforma dos aspectos regulatórios que têm maior impacto sobre a qualidade de vida dos cidadãos e sobre 

a facilidade de fazer negócios, tanto para os investidores como para os empreendedores. Estima-se que, 

em 2014, os cidadãos economizaram US$ 5,8 milhões em procedimentos estaduais e a percepção média 

de satisfação dos usuários com 35 órgãos públicos envolvidos na reforma regulatória foi de 92,10�%. ��  
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Adotar um plano multidimensional de simpli�icação 

administrativa e regulatória para melhorar a qualidade 

dos regulamentos e reduzir os encargos administrativos.

Designar entes públicos especí�icos encarregados da 

�iscalização e dotá-los dos recursos necessários para 

implementar reformas regulatórias e/ou estratégias de 

simpli�icação administrativa.

A implementação de ferramentas que apoiem a análise 

sistemática das medidas regulatórias propostas, bem 

como a revisão periódica da regulamentação existente 

para avaliar os efeitos econômicos, sociais e ambientais 

e a consecução dos objetivos planejados.

A eliminação de obstáculos que possam prejudicar 

tanto o acesso e a prestação de serviços públicos, 

como a atividade comercial.

A de�inição clara das funções e responsabilidades 

no que diz respeito à implementação do plano em 

uma única entidade, e a facilitação da coordenação, 

cooperação e comunicação entre o setor público, as 

partes interessadas das empresas e a população  

em geral.

Fazer avaliações do impacto regulatório de forma 

sistemática para coletar evidências detalhadas sobre 

os possíveis efeitos dos regulamentos, bem como seus 

benefícios e custos.  

Decisões regulatórias mais bem embasadas 

que levem em conta os custos e benefícios dos 

regulamentos.

A de�inição das áreas de reforma e a implementação 

de estratégias para abordá-las.

A identi�icação dos custos relacionados ao 

preenchimento de formulários, tempo e prestação de 

informações aos governos. 

Promover a participação periódica dos cidadãos nas 

revisões ex ante e ex post da regulamentação atual  

e futura.

Os órgãos públicos devem publicar as propostas 

de regulamento para que os cidadãos façam 

comentários e explicar por que os comentários foram 

acatados ou rejeitados. 

A adoção de mecanismos institucionais para facilitar 

que os cidadãos e partes interessadas das empresas 

manifestem seus interesses e preocupações com 

respeito à simpli�icação institucional e para permitir 

a identi�icação de áreas que necessitem de reformas 

(por ex., consultas públicas, pesquisas de opinião, 

grupos de discussão e mesas-redondas).

Adoção de processos de tomada de decisão 

transparentes e regulados (como a criação de normas, 

avisos e comentários) para aumentar a con�iança nas 

instituições reguladoras e nas autoridades. iv

iv   O International Standard Cost Model Manual da rede Standard Cost Model (SCM) é um exemplo que pode ser usado para apoiar a ação que permite 
alcançar esse resultado. O manual pode ser consultado em: http://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/34227698.pdf.
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Integrar planos de simpli�icação administrativa com 

políticas de governo eletrônico em todos os níveis  

de governo.

Oferecer formação periódica aos funcionários públicos 

em todos os níveis de governo (nacional e subnacional), 

partes interessadas das empresas e sociedade para 

assegurar o êxito na implementação de ferramentas 

gerenciais, regulatórias e tecnológicas. 

A adoção de estratégias e plataformas eletrônicas 

e�icazes voltadas para o cidadão a �im de reduzir 

a burocracia (por ex., guichês únicos, portais e 

call centers uni�icados, centros ou quiosques de 

atendimento) e a coleta e registro de informações 

dos usuários, com o objetivo de reduzir o número 

de vezes em que os cidadãos são obrigados a 

fornecer dados que o governo já possui.

Mecanismos de comunicação com os cidadãos 

por meio de uma ampla gama de canais (como 

as redes sociais) para garantir o fácil acesso a 

informações sobre os marcos regulatórios que 

regem as atividades comerciais.

Serviços públicos e�icientes e pro�issionais e 

procedimentos administrativos simples para 

fazer negócios.

ACTIONS EXPECTED OUTCOMES

RECOMENDAÇÃO 4: Fortalecer 
os mecanismos de governo aberto 
de modo a incluir a transparência, 
a participação e colaboração dos 
cidadãos, e os sistemas de integridade 
pública como parte de uma política 
abrangente destinada a aumentar a 
con�iança no governo e na democracia.
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Os mecanismos de governo aberto são concebidos 

para construir democracias mais fortes e aumentar 

a con�iança nos governos sob os princípios da 

transparência, colaboração e prestação de contas. 

Nos últimos anos, as iniciativas de governo aberto têm 

feito parte dos esforços para promover a e�iciência e a 

e�icácia na prestação de serviços públicos com o uso 

da tecnologia da informação. ��  Entre essas estratégias, 

se destacam a inclusão dos cidadãos e do setor privado 

em esquemas colaborativos para que, em conjunto, 

planejem e implementem decisões de política pública, 

e o foco em abrir os governos ao escrutínio público de 

modo a aumentar a prestação de contas. �� O estudo 

de caso sobre crowdsourcing no México (ver abaixo) 

oferece um exemplo dessa colaboração na prática.

Entre as tendências estratégicas para promover 

a abertura e a prestação de contas pelo governo, 

destacam-se as seguintes:

•	 Divulgar informações públicas em formato de 

dados abertos, para que qualquer pessoa tenha 

acesso às informações coletadas e consiga 

processá-las, reutilizá-las e compartilhá-las para 

melhorar a tomada de decisões a prestação  

de contas.��   

•	 Implementar novas tecnologias para melhorar 

as ferramentas tradicionais de participação 

dos cidadãos (audiências públicas, avisos e 

comentários, criação de normas e outros processos 

de consulta), para garantir a disponibilidade e 

o acesso das informações a todas as partes 



O Governo do México e o BID, em busca de 

estratégias e práticas inovadoras para combater 

a corrupção a partir de diferentes ângulos, 

inclusive a prevenção e o controle, solicitou ao 

NYU GovLab ��   um exercício de crowdsourcing 

inteligente com vários acadêmicos, representantes 

da sociedade civil e pro�issionais de todo o mundo.

O crowdsourcing inteligente é uma técnica 

colaborativa para a solução de problemas 

que combina a agilidade e a diversidade do 

crowdsourcing com a sistematização de 

conhecimentos pertinentes em um formato 

concebido para produzir resultados e�icazes e 

aplicáveis. O crowdsourcing inteligente vai além 

do simples crowdsourcing, pois também faz uma 

“busca de especialistas”, ao recorrer ao uso da 

inteligência coletiva para aproveitar as ideias 

de mais de 100 especialistas mundiais, o que 

permite a qualquer instituição pública ou privada 

obter conselhos e ideias inovadoras, além do 

conhecimento para implementá-las.

No caso do México, após identi�icar os problemas 

e suas causas, seis temas foram priorizados e 

discutidos com especialistas internacionais 

durante várias sessões online: i) medir a corrupção 

e seus custos; ii) prevenir a corrupção judicial; 

iii) facilitar o devido processo; iv) aumentar 

o envolvimento do público; v) proteger os 

informantes e vi) rastrear e analisar os �luxos 

monetários. Essas seis áreas foram delineadas 

seguindo um rigoroso processo de pesquisa e 

avaliação. Esse processo foi concluído com um 

relatório que propunha soluções tecnológicas de 

ponta e ideias práticas sobre o que era necessário 

para implementar essas soluções na forma de 

políticas públicas. Mais informações podem ser 

consultadas em http://www.thegovlab.org/project-

smarter-crowdsourcing-anti-corruption. html.

ESTUDO DE CASO: 
Crowdsourcing 
inteligente no México
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interessadas, inclusive com o uso de formatos 

digitais. 

•	 Fortalecer a integridade pública por meio de 

políticas destinadas a prevenir e corrigir con�litos 

de interesses. As políticas de integridade devem 

considerar pelo menos os seguintes elementos: 

divulgação de informações �inanceiras pelas 

autoridades públicas, capacitação em ética, 

veri�icação de antecedentes antes de cada 

nomeação, regulamentos aplicados antes e 

depois da ocupação de cargo, mecanismos 

para denunciar transgressões cometidas por 

autoridades públicas e privadas, proteção de 

informantes e criação de fundos cegos (blind trusts) 

para administrar o patrimônio de funcionários 

públicos de alto escalão.



Ao elaborar um código 
de conduta corporativa,  
as entidades do 
setor privado devem 
considerar,   
entre outros tópicos, as 
questões relacionadas a   
contribuições para 
políticos, os con�litos de 
interesses e a proibição 
de pagamentos 
irregulares e doações de 
qualquer tipo.

RECOMENDAÇÃO 5: Incentivar o setor 
privado a adotar mecanismos abrangentes 
para proteger a integridade, como códigos 
de conduta corporativa, acompanhados da 
implementação e�icaz e revisão periódica 
dos planos de conformidade.

Conforme destaca o Escritório das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime (UNODC) na sua publicação 

Anti-Corruption Ethics and Compliance Handbook for 

Business, um guia prático sobre ética e conformidade 

no combate à corrupção nas empresas, a corrupção 

no meio corporativo não apenas faz com que os 

custos aumentem e haja mais dependências a perda 

de oportunidades de negócios, mas também gera 

consequências legais e prejuízo à reputação. ��  

A governança corporativa não apenas organiza 

um sistema que rege as relações entre as partes 

interessadas das empresas, mas também cria uma 

estrutura para promover a transparência, integridade 

nos negócios e a prestação de contas. �� Os Princípios 

de Governança Corporativa do G�20 e OCDE 

identi�icam os principais componentes para construir 

uma estrutura sólida de governança corporativa e 

oferecem orientação prática para sua implementação. ��  

Conforme indicado pela OCDE, “a boa governança 

corporativa não é um �im em si mesmo, é um meio 

de apoiar a e�iciência econômica, o crescimento 

sustentável e a estabilidade �inanceira. Facilita o acesso 

das empresas ao capital para investimentos de longo 

prazo e ajuda a garantir que os acionistas e outras 

partes interessadas que contribuem para o êxito da 

empresa sejam tratados igualmente”. ��  

Os códigos de ética são um elemento crucial nessa 

estratégia. Ao elaborar um código de conduta 

corporativo, as empresas do setor privado devem 

considerar, entre outros tópicos, as questões 

relacionadas a contribuições para políticas, os con�litos 

de interesses e a proibição de pagamentos irregulares 

e doações de qualquer espécie. Por sua vez, o setor 

privado deve se esforçar para promover e respeitar 

as iniciativas internacionais de transparência, como 

as propostas pelo Pacto Global da ONU e o quadro 

“empresas pelo estado de direito (Business for the Rule 

of Law Framework)”.
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ESTUDO DE CASO:  
Implementação do Código de Ética do APEC

O Fórum de Cooperação Econômica da Ásia e do Pací�ico (APEC) tem duas iniciativas para implementar 

um código regional de ética corporativa no âmbito da Iniciativa de Ética Empresarial do APEC para 

Pequenas e Médias Empresas (PME), uma delas destinada ao setor de dispositivos médicos (com mais 

de 13.000 empresas associadas) ��   e a outra à indústria biofarmacêutica (com quase 10.000 empresas 

associadas). ��

O objetivo da indústria de equipamentos médicos é apoiar a implementação de códigos de ética que 

estejam em conformidade com os Princípios de Kuala Lumpur do APEC. Esses princípios, redigidos em 

2011, foram concebidos para garantir “interações éticas entre as empresas de tecnologia médica”. ��  

Existe um total de 29 associações de equipamentos médicos na região do APEC. Quando essa iniciativa 

teve início, em 2012, 12 dessas associações tinham um código de ética; em 2017, esse número subiu  

para 26. ��  

O objetivo da iniciativa para a indústria biofarmacêutica é semelhante e tem como proposta apoiar a 

implementação de códigos de ética alinhados com os Princípios da Cidade do México, do APEC. Tais 

princípios são um código de ética empresarial voluntário de�inido para o setor biofarmacêutico por um 

grupo de trabalho de especialistas em 2011 e endossado pelo APEC naquele mesmo ano. ��  Em 2012, a 

iniciativa lançou um sistema de monitoramento robusto para examinar um total de 66 associações da 

indústria biofarmacêutica na região da APEC e descobriu que 25 dessas associações tinham um código 

de ética. Em 2017, esse número subiu para 51. ��  

Essas duas iniciativas continuam empenhadas em conseguir que 100�% das associações das indústrias 

biofarmacêuticas e de dispositivos médicos da região adotem códigos de ética até 2020. �� , ��  

Com base em pesquisas anuais sobre a implementação de códigos de ética, os principais desa�ios para a 

implementação continuada são a manutenção de recursos de apoio e a capacitação regular sobre o tema. 

No entanto, em 2016 e 2017, as iniciativas de ambas as indústrias relataram que seus líderes estavam  

100�% comprometidos com os códigos de ética. �� , ��   

A �im de melhorar a capacidade para avaliar como os membros dessas associações de indústrias estão 

implementando os códigos de ética, a iniciativa lançará em 2018 um programa piloto de pesquisas diretas 

com os associados sobre essa implementação. �� , ��   

RECOMENDAÇÃO 6: Divulgar os 
pagamentos das empresas ao setor público, 
usando as principais práticas de divulgação 
de despesas, como as implementadas pelo 
setor extrativo.

Para contribuir para a transparência orçamentária global 

e a prestação de contas pelo governo na administração 

e alocação dos recursos públicos, os principais setores 

devem informar todos os pagamentos feitos ao  

setor público.  

 

Essa ação abrange a elaboração de políticas e práticas 

transparentes relativas à divulgação de pagamentos 

privados e receitas públicas derivadas das indústrias 

extrativas (“impostos, taxas, contribuições, royalties, 

bônus e outras transações �inanceiras”) ��  para evitar a 

prática da corrupção e promover um “processo aberto, 

participativo e transparente de alocação do orçamento 

nos níveis nacional e local”.�� A transparência também 
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Em 2013, a Colômbia e o BID projetaram e construíram uma ferramenta de georreferenciamento chamada 

MapaRegalías, ��  que monitora como os royalties pagos por empresas de petróleo e mineração estão sendo 

gastos em mais de 11.800 projetos de obras públicas (quase dois terços dos quais contêm imagens do 

progresso realizado). O governo colombiano usa essa plataforma para monitorar a conformidade e, em 2016, 

suspendeu a transferência de royalties para 125 municípios que não apresentaram devidamente seus dados. ��

Essa plataforma para as indústrias extrativas agora está sendo estendida de modo a abranger todos os 

investimentos públicos na Colômbia e ganhou um novo nome: MapaInversiones. ��  

MapaInversiones (http://www.iadb.org/mapainversiones) é uma iniciativa �inanciada pelo BID que visa 

aumentar a transparência dos investimentos públicos para que os cidadãos possam monitorar, em tempo real, 

como e onde os governos investem. Por um lado, os governos conseguem coletar informações de qualidade 

para tomar decisões oportunas e, assim, aumentar a e�iciência do investimento público; por outro, as empresas 

conseguem aumentar sua competitividade ao participar de um ambiente de informação aberta. Essa iniciativa 

está executando projetos-piloto em outros três países da região:

•	 Na Costa Rica, o projeto-piloto MapaInversiones se concentrará na transparência das obras relativas aos 

transportes públicos, que representam cerca de 70�% do total do investimento público, aproximadamente 

US$ 17 bilhões.��  

•	 No Paraguai, o projeto piloto MapaInversiones se voltará para a transparência das obras de infraestrutura 

pública, uma vez que o investimento público representa cerca de 14�% do PIB. Esse setor é fundamental 

para o país, pois abrange escolas, hospitais e estradas. ��

•	 Já no Peru, o projeto piloto é chamado MapaReconstrucción. Essa plataforma permitirá visualisar os fundos 

e projetos públicos de reconstrução �inanciados pela recém-criada Autoridade para a Reconstrução (US$ 

6,4 bilhões), após o país haver passado por um dos piores desastres naturais da sua história no primeiro 

semestre de 2017 devido às fortes chuvas e inundações causadas pelo El Niño Costero. �� , ��

ESTUDO DE CASO: 
MapaRegalías e MapaInversiones

é um pré-requisito fundamental para alcançar e manter 

a con�iança entre as diversas partes interessadas 

que atuam nas indústrias extrativas. Aumentar 

a transparência nesse setor também exige uma 

comunicação e�icaz, e�iciente e transparente com os 

cidadãos sobre os benefícios e os impactos (positivos e 

negativos) das atividades extrativas.�� 

Lançada pela primeira vez em 2002, a Iniciativa 

de Transparência nas Indústrias Extrativas (EITI) 

é um exemplo positivo da implementação dessa 

recomendação posta em prática. Com o objetivo global 

de assegurar que os ganhos provenientes dos recursos 

naturais também bene�iciem os cidadãos, a EITI exige 

que os países participantes publiquem informações tais 

como contribuições sociais e os tributos pagos pelas 

empresas, indicando inclusive como esse dinheiro é 

alocado nos níveis nacional e regional. Até o momento, 

51 países no mundo implementaram as normas da EITI, 

e estima-se que o total da receita já divulgada chega 

a US$ 2,3 trilhões.��  Na América Latina e Caribe, seus 

países-membros são Colômbia, Guatemala, Guiana, 

Honduras, México, Peru, República Dominicana, 

Suriname e Trinidad e Tobago.��
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A regulamentação desempenha uma função essencial 
no desenvolvimento de empresas e governos bem-
sucedidos e sustentáveis. No entanto, os órgãos 
reguladores precisam saber como administrar o frágil 
equilíbrio que permite proteger os vários interesses 
sem impedir o crescimento, um desa�io ainda mais 
complexo por causa do rompimento de modelos de 
negócios causado pela tecnologia digital. O Fundo 
Monetário Internacional (FMI) destaca os efeitos 
positivos da moderação ao regular e a�irma que 
“eliminar o excesso de regulamentação pode facilitar 
o crescimento econômico e impedir a corrupção”. ��   
Uma vez que os órgãos reguladores em todo o mundo 
têm muitos propósitos em comum (salvaguardar a 
saúde pública, a segurança e a qualidade do meio 
ambiente; proteger os consumidores e possibilitar o 
bom funcionamento dos mercados), as divergências 
desnecessárias na regulamentação representam 
um peso para a economia e podem afetar a 
competitividade do país sem, na verdade, oferecer 
mais proteção. Historicamente, os sistemas regulatórios 
não competitivos também deixaram aberturas que 
permitem a violação do estado de direito. Nesse caso, 
medidas para melhorar e simpli�icar os procedimentos, 
a melhoria da formação dos pro�issionais encarregados 
e a cooperação entre os órgãos reguladores podem 
resultar em e�iciências administrativas, aumentar 
a transparência e melhorar a saúde pública e a 
segurança, além de proporcionar mais prosperidade 
econômica e inovação. Não apenas as empresas têm a 
ganhar, mas também os reguladores, os consumidores 
e os governos. O compromisso com a adoção de um 
conjunto coordenado de BPR poderia ajudar a atingir o 
objetivo de construir uma economia mais competitiva  
e transparente.v 

RECOMENDAÇÃO 7: Desenvolver 
um mecanismo de coordenação 
intergovernamental com o setor privado 
para projetos de cooperação regulatória 
para ajudar as economias a implementar 
um conjunto comum de Boas Práticas 
Regulatórias (BPR), com o objetivo de 
desenvolver economias competitivas  
e apoiar democracias participativas  
e transparentes.

Projeta-se que, em todo o mundo, o setor da 
construção crescerá mais de 70�% até o ano de 2025, 
a �im de atender a crescente demanda mundial por 
infraestrutura física.��  A regulamentação é um elemento 
crucial tanto para a segurança e con�iabilidade das 
construções como para o sucesso �inanceiro dos 
projetos. Estimativas mostram que os atrasos causados 
pela regulamentação podem ter um impacto real sobre 
os resultados �inanceiros dos projetos de construção, 
pois os custos podem subir até 5�% em alguns casos, 
uma realidade que também pode desencorajar o 
investimento nesse tipo de projeto no futuro. ��  Boas 
práticas regulatórias são essenciais para apoiar, em 
vez de impedir, o crescimento previsto do setor da 
construção (assim como de outros setores) de maneira 
segura e sustentável.

As iniciativas de cooperação na área regulatória devem 
começar comparando os processos regulatórios de 
cada governo participante com as principais práticas 
internacionais e incentivando a consulta pública 
antes de preparar a versão �inal. Com base nessa 
comparação, é possível identi�icar os projetos de 
alta prioridade para serem implementados. O ABD 
recomenda que os processos regulatórios i) sejam 
transparentes para todas as partes envolvidas, ii) 
incentivem a consulta pública e a participação efetiva 
das partes interessadas antes da preparação da versão 
�inal, iii) noti�iquem com a devida antecedência antes da 
entrada em vigor e iv) se baseiem em dados cientí�icos 
sólidos e evidências claras. A �igura 1 apresenta uma 
lista das 11 melhores práticas para obter coerência  
na regulamentação.

v Mecanismos para facilitar a coordenação na criação de normas e regras entre os setores público e privado também devem ser levados em conta. 
Existe uma conexão entre este tópico e as recomendações 3 e 7.
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A lista a seguir de boas práticas regulatórias deriva 

do relatório da Câmara de Comércio dos Estados 

Unidos intitulado “The Bridge to Cooperation: Good 

Regulatory Design”.

1.	 Garantir a transparência e a participação 

das partes interessadas na elaboração dos 

regulamentos:

a)	 Elaborar projeções regulatórias.

b)	 Manter um registro regulatório nacional.

c)	 Noti�icar antecipadamente sobre qualquer 

proposta de regra.

d)	 Dar oportunidade ao público para fazer 

comentários.

e)	 Publicar evidências ou análises 

regulatórias que fundamentem o projeto de 

regulamentação.

f)	 Abordar os comentários das partes 

interessadas e apresentar respostas.

g)	 Garantir um prazo razoável para a entrada 

em vigor da nova regulamentação.  

2.	 Usar dados cientí�icos válidos, con�iáveis 

e robustos como base para o processo de 

elaboração de regras.

3.	 Posicionar a avaliação e gestão de riscos no 

centro das decisões sobre regulamentação.

4.	 Fazer avaliações do impacto regulatório (antes 

da implementação).

5.	 Avaliar o impacto da regulamentação sobre a 

concorrência no mercado.

6.	 Avaliar o impacto internacional da 

regulamentação.

7.	 Maximizar o uso de normas internacionais 

pertinentes.

8.	 Aproveitar os mecanismos de avaliação da 

conformidade do setor privado.

FIGURA 1: BOAS PRÁTICAS 
REGULATÓRIAS �BPR� 91

O compromisso com a 
adoção de um  

conjunto coordenado 
de boas práticas de 

regulamentação  
poderia ajudar a alcançar   

o objetivo  
de construir uma 

economia mais  
competitiva e 
transparente.
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9.	 Permitir às partes interessadas solicitar uma revisão 

judicial independente da regulamentação.

10.	 Fazer avaliações ex post do impacto da 

regulamentação (após a implementação).

11.	 Identi�icar um órgão coordenador central capaz 

de assegurar a implementação dos princípios 

anteriores em todos os níveis de governo.



Tirar proveito do conhecimento e experiência do setor 

privado (sobretudo dos dados técnicos) para formular 

processos regulatórios otimizados. Trabalhar buscando 

o envolvimento do setor privado desde os estágios 

iniciais do processo de criação da regulamentação, 

possivelmente por meio da formação de conselhos.

Elaborar diretrizes técnicas para criar regulamentos 

com o objetivo de obter uniformidade entre as 

autoridades participantes. Os países poderiam usar 

normas, diretrizes e recomendações internacionais 

como base para essas diretrizes.

Comparar os processos regulatórios existentes com 

as principais práticas internacionais para dar coerência 

à regulamentação (envolvimento dos interessados, 

avaliação de risco, avaliações do impacto regulatório, etc.).

Formular e implementar um plano de ação nacional 

orientado pelas constatações do processo de 

comparação com as melhores práticas internacionais 

(ver a �igura 1).

Desenvolver uma série de ferramentas, como 

educação, capacitação e intercâmbio entre 

órgãos reguladores, para superar restrições em 

termos de recursos e ampliar a comunicação e a 

con�iança entre os órgãos reguladores regionais.

Organizar diálogos, webinários ou reuniões entre 

órgãos reguladores e outras entidades do governo para 

tratar das principais práticas regulatórias.

Trabalhar com os órgãos reguladores para identi�icar 

objetivos regulatórios comuns e métodos de 

coordenação constante para alcançar esses objetivos, 

com especial atenção para as áreas com grande 

potencial para cooperação internacional nesse campo.

Desenvolver sistemas para o intercâmbio de 

informações (principais práticas, tendências, notícias  

e alertas, etc.) entre os órgãos reguladores das  

diversas jurisdições.

Participação do setor privado no apoio a processos 

regulatórios e�icazes na região.

Mais ênfase no intercâmbio de tendências do setor e 

principais práticas para ajudar na fundamentação de 

regulamentos modernos.

Uniformidade nos processos regulatórios em toda a 

região, em linha com as normas internacionais.

Identi�icação de áreas para melhoria nos processos 

regulatórios atuais.

Acordo e compromisso uni�icados em torno de um 

ou mais planos de ação nacionais para respaldar as 

principais práticas regulatórias.

Estratégias para enfrentar restrições de recursos entre 

os órgãos reguladores regionais.

Reforço da con�iança e transparência graças à 

comunicação e à parceria entre órgãos reguladores.

Aumento da consciência e promoção das boas 

práticas regulatórias entre os órgãos reguladores e o 

governo.

Parcerias entre órgãos reguladores e parcerias 

público-privadas para alcançar a harmonização 

regional da regulamentação sempre que possível.

Mais comunicação entre os órgãos reguladores.

Se os órgãos reguladores das diversas jurisdições 

trocam informações, o setor privado consegue 

aumentar a transparência e criar sistemas para 

combater a corrupção.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS
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RECOMENDAÇÃO 8: Elaborar uma 
certi�icação das melhores práticas para a 
concessão de licenças, coordenada por 
uma parceria público-privada multilateral, 
e torná-la disponível por meio de cursos 
on-line abertos (MOOC) a governos e a 
funcionários públicos atuais ou em potencial 
que desejem melhorar suas quali�icações.

As certi�icações são um mecanismo que comprovadamente 

aumenta o compromisso pro�issional com um determinado 

conjunto de quali�icações e amplia a capacidade para 

aplicá-lo. Por exemplo, a certi�icação Liderança em Energia e 

Design Ambiental (LEED, na sigla em inglês), concebida para 

promover o aumento da sustentabilidade dos edifícios no 

mundo, se transformou no sistema mais usado em todo o 

mundo para classi�icar edifícios conforme a sustentabilidade 

e preocupação com o meio ambiente. Estima-se que 

mais de 200 mil metros quadrados de construções sejam 

certi�icados por dia segundo os critérios da LEED. �� A LEED 

estabelece os requisitos que os construtores devem cumprir 

para “criar edifícios saudáveis, ecológicos, econômicos e 

altamente e�icientes”. ��  De maneira análoga, uma certi�icação 

voltada para as principais práticas governamentais na 

concessão de licenças poderia atrair mais atenção para 

medidas de transparência e combate à corrupção nesses 

processos e seria uma ferramenta valiosa para governos, 

funcionários públicos e estudantes que buscam aprimorar e 

padronizar os conhecimentos e quali�icações relacionados à 

concessão de licenças.

Os benefícios de um processo e�iciente de licenciamento 

não se limitam à empresa que solicita a licença; antes, alguns 

estudos mostram que todos os envolvidos no processo 

podem se bene�iciar. Um processo e�iciente de concessão 

de licenças gera um aumento de 16,5�% na arrecadação 

dos impostos prediais e territoriais, o que bene�icia o setor 

público. No caso dos gastos com construção, houve 

um aumento de 5,7�% nos gastos quando o processo de 

licenciamento foi acelerado, além de um aumento de 0,6 

% na taxa de retorno sobre o investimento, o que bene�icia 

quem trabalha e investe na indústria da construção. ��  A 

elaboração de uma certi�icação pode ajudar os órgãos 

reguladores da região a aplicar o que há de mais moderno 

em termos de práticas de licenciamento e ajudar tanto quem 

concede como quem recebe uma licença a realizar todo o 

seu potencial econômico.

A �igura 2 apresenta um conjunto das principais práticas na 

concessão de licenças que podem ser usadas como ponto 

de partida para elaborar a certi�icação.

O desenvolvimento de um MOOC sobre as principais 

práticas de concessão de licenças é uma estratégia viável 

para ajudar a garantir que a certi�icação seja implementada 

de maneira socialmente inclusiva (por ex., aberta e disponível 

para todos). Estudos mostraram que os MOOC podem 

ser uma poderosa ferramenta, sobretudo nos países em 

desenvolvimento. Um estudo recente constatou que 87 

% dos usuários que concluíram um MOOC para ter mais 

oportunidades de emprego relataram ter melhorado 

seu desenvolvimento pro�issional graças ao curso. ��  Se 

as possibilidades do MOOC forem aproveitadas, uma 

certi�icação nas principais práticas de concessão de licenças 

pode estar disponível para um grande público e contribuir 

para o aprimoramento universal da concessão de licenças  

na região.

FIGURA 2:  PRINCIPAIS PRÁTICAS 
NA CONCESSÃO DE LICENÇAS

1.	 As regras estão on line e são aplicadas de 
maneira uniforme.

2.	 Tanto o acompanhamento quanto a 
renovação de licenças podem ser feitos  
on line.

3.	 Um guichê único para todos os órgãos, 
cuidando tanto da solicitação como do 
processamento.

4.	 Opção de �iscais independentes e licenciados.

5.	 Eliminação da duplicidade, ou seja, o processo 
é uni�icado e reconhecido mutuamente 
se vários níveis de governo têm o mesmo 
requisito.

6.	 Os requisitos dependem das classi�icações de 
risco da atividade.

7.	 As solicitações de mitigação são 
transparentes e pertinentes.

8.	 Funcionários públicos têm acesso a 
capacitação e certi�icação.

9.	 Consultor à disposição para resolver con�litos 
e obstáculos.

10.	 Prazos de resposta com presunção positiva 
e feedback provisório sobre erros a serem 
corrigidos.
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Para dar início ao processo para criar e adotar uma 

certi�icação nas melhores práticas para a concessão 

de licenças, um líder de alto escalão no governo ou um 

chefe de Estado solicita a criação de uma certi�icação. 

Como parte dessa solicitação inicial, convém identi�icar 

um ponto de contato para as atualizações sobre  

a certi�icação.

Usar as melhores práticas preliminares na concessão 

de licenças e na estrutura de grupos de trabalho sobre 

regulamentação subnacional estabelecidas pela 

Organização dos Estados Americanos (OEA) no âmbito 

da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), com 

o intuito de disseminar essas práticas entre os membros 

da RIAC, inclusive entre os governos interessados. Usando 

a parceria público-privada existente (PPP) em apoio a 

essa certi�icação, solicitar outras fontes de conhecimento 

multilaterais, tanto públicas como privadas, para 

disseminar a certi�icação e montar cursos de capacitação.

Por meio da PPP, combinar recursos multilaterais e 

do setor privado para �inanciar assistência técnica a 

governos e órgãos na implementação da certi�icação. 

Essa assistência técnica será fornecida por parceiros 

quali�icados com experiência certi�icada  

em capacitação.

Os parceiros na assistência técnica e/ou 

implementação registram os marcos da certi�icação 

por meio de uma plataforma con�iável de blockchain.

Criar um mecanismo contínuo para que os detentores 

da certi�icação (por exemplo, os líderes nas melhores 

práticas de licenciamento) ofereçam feedback e 

melhorias iterativas à certi�icação e à respectiva 

capacitação. Fazer pesquisas para comparar os 

resultados para pessoas e regiões com e sem  

a certi�icação.

À medida que a certi�icação na concessão de licenças 

se consolide, estudar a ampliação da certi�icação 

de modo a abranger outras áreas regulatórias (por 

exemplo, compras e contratações públicas) que 

também são importantes para o combate à corrupção 

e para a boa governança.

Apoio de chefes de Estado e/ou líderes de alto 
escalão no governo para criar a certi�icação.

Designação de um ponto de contato para apoiar os 
governos interessados na adoção sem demora das 
melhores práticas enquanto a certi�icação voluntária 
é disseminada.

A disseminação das melhores práticas entre os 
setores ajuda a criar um guia prático sobre como 
os governos podem gerar melhorias na criação de 
empregos nos sistemas de concessão de licenças.

A criação de uma certi�icação para a concessão 
de licenças ajudará a motivar e reconhecer o 
compromisso com as melhores práticas nessa área 
por parte dos pro�issionais dos serviços públicos e 
governos/órgãos.

Acesso inclusivo por meio de capacitação on line 
disponível para todos os pro�issionais dos serviços 
públicos e governos/órgãos que possam decidir 
obter a certi�icação voluntária.

Melhorias nos processos de concessão de licenças 
devido à ampliação do acesso à certi�icação na 
concessão de licenças.

Oportunidade para instituições acadêmicas e de 
outros tipos com experiência técnica certi�icada 
terem acesso a recursos de PPP para facilitar a 
assistência a governos e órgãos.

Um registro uniforme, sustentável e acessível de 

pro�issionais e de governos e órgãos que cumprem 

cada etapa da certi�icação, maximizando o 

reconhecimento e valor do seu progresso.

Surgimento de histórias de sucesso como resultado da 
certi�icação.

Os detentores da certi�icação passam a ter a 
autonomia para melhorar versões futuras do programa 
de certi�icação.

Novas informações sobre a correlação entre a melhoria 
na concessão de licenças e o progresso social.

Comprovação da e�icácia do conceito de certi�icação 
aplicado a uma área regulatória crucial para o avanço 
no combate à corrupção.

Demanda futura por mais módulos regulatórios  
como parte de uma certi�icação mais ampla da  
boa governança.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS
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DIGITALIZAÇÃO DO 
CRESCIMENTO 



A ALC tem experimentado uma das expansões 

mais rápidas do uso da Internet em todo o mundo, 

sobretudo da banda larga móvel. Essa ampliação 

do acesso fez disparar o número de pessoas que 

fazem compras on line na ALC, de 97 milhões em 

2014 para 131 milhões em 2017, e a previsão é que 

esse número ultrapasse os 150 milhões até 2019.��   

Participar desse mercado crescente usando meios 

digitais de pagamento representa uma oportunidade 

importante tanto para transferir os consumidores da 

economia informal para a economia formal, como para 

impulsionar as MPME. Segundo algumas estimativas, 

RECOMENDAÇÃO 9:  Incentivar a 
aceitação dos meios de pagamento digitais 
para o desenvolvimento do comércio digital 
e assegurar o compromisso de digitalizar os 
�luxos �inanceiros do setor público a �im de 
aumentar a transparência e a inclusão.

DIGITALIZAÇÃO DO 
CRESCIMENTO

essa oportunidade é tão signi�icativa que as projeções 

mostram que o sucesso na adoção das �inanças digitais 

poderia gerar um crescimento da ordem de 6�% (US$ 

3,7 trilhões) do PIB das economias emergentes até 

2025.��  Além disso, os governos também teriam muito 

a ganhar se mais pessoas adotassem os pagamentos 

digitais, pois poderiam economizar US$ 110 bilhões por 

ano com a redução das perdas nos gastos públicos e 

na arrecadação de impostos. ��

Além do crescimento econômico, a digitalização 

dos pagamentos pode tornar mais fácil rastrear os 

pagamentos, com a criação de um cadastro digital, ��  

e aumentar a visibilidade entre compradores e 

vendedores.���  Por sua vez, isso poderia ajudar a reduzir 

a atividade criminosa, a evasão e a elisão �iscal, e a 

lavagem de dinheiro, pois criaria um ambiente de mais 

con�iança entre empresas e consumidores.

Garantir o compromisso dos governos com a 

digitalização dos �luxos �inanceiros do setor público 

(folha de pagamento, pagamentos a fornecedores, 

subsídios, desembolsos sociais e arrecadação).

Processos mais modernos, e�icientes e auditáveis 
para a gestão de recursos públicos.

Redução das oportunidades de corrupção, lavagem 
de dinheiro e fraude.

Ampliação dos serviços �inanceiros formais e  
digitais para os destinatários e bene�iciários desses 
�luxos �inanceiros.

Melhoria do rastreamento e compreensão do 
destino dos recursos. Isso permite aos governos 
se basear em dados para tomar decisões sobre 
questões importantes, como quais subsídios exigem 
mais ou menos atenção, que regiões podem estar 
sujeitas a um risco maior, etc.

Mais segurança para governos e bene�iciários.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Por meio de uma parceria público-privada, fazer 
um estudo sobre os métodos mais bem sucedidos 
e as principais práticas que levam à expansão dos 
pagamentos digitais, abordando também os obstáculos 
regulatórios que inibem seu crescimento, a digitalização 
dos pagamentos públicos e métodos para incentivar os 
comerciantes a aceitar os pagamentos digitais.

A criação de uma linha de base dos principais 

métodos e práticas para implementar os pagamentos 

digitais que se apliquem à região.

Um recurso para os governos interessados em 

entender melhor o valor dos pagamentos digitais e 

como implementá-los.

Organizar um evento regional para divulgar os resultados 

do estudo sobre pagamentos digitais (ver a primeira 

ação acima) e discutir as estratégias e parcerias de 

implementação a serem usadas na região.

Participação dos setores público e privado.

Formação de parcerias para apoiar os pagamentos 

digitais e o compromisso de usá los.

Avaliar o nível de preparação do quadro  
regulatório nacional para aceitar e estimular os 
pagamentos digitais.

Mais especi�icamente, concentrar-se no segmento 
“B2B” e explicar os benefícios dos pagamentos digitais 
em termos de administração, custos de lidar com 
dinheiro e prevenção de furtos pelos funcionários.

Uma linha de base com informações de referência 

sobre que regulamentos são propícios ou não à 

adoção dos pagamentos digitais.

Um plano de ação para atualizar os regulamentos que 

não favorecem os pagamentos digitais.

Criar um teste piloto sub-regional para formular um 

plano com o intuito de criar um ambiente propício 

para os pagamentos digitais; aproveitar os avanços já 

obtidos e o trabalho em curso dos governos da região.

Ampliação do acesso a serviços �inanceiros formais 
(contas bancárias, crédito, etc.) para a população  
não bancarizada.

Planos de implementação replicáveis para  
digitalizar um �luxo �inanceiro.

Roteiros sub-regionais para permitir os  
pagamentos digitais.

Promover a conscientização digital em todos os setores 

(digital e não digital) por meio de estratégias como 

a publicação de artigos que destaquem as últimas 

tendências em termos de projetos digitais e as áreas 

em que as opções digitais estão criando valor nos 

setores tradicionais (por ex., soluções na agropecuária).

A consciência de que a opção digital não é apenas 

para empresas relacionadas com a tecnologia, mas 

sim para todas as empresas.

Consciência cada vez maior do valor e das 

aplicações das opções digitais.

Reunir-se com os órgãos reguladores �inanceiros 

regionais para discutir a criação de uma “área de 

teste” regulatória para aproveitar a revolução Fintech; 

aproveitar os avanços já obtidos e o trabalho em curso 

dos governos da região.

A implementação de uma “área de teste” regulatória 

para desenvolver e veri�icar maneiras de regular com 

e�icácia em apoio à revolução Fintech.

O aproveitamento de novos e diferentes caminhos 

por meio dos avanços da Fintech (internet banking, 

blockchain, veri�icação de clientes, etc.) para chegar 

até as populações não bancarizadas de maneira 

sistematicamente segura.
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Na esteira da divulgação do estudo sobre pagamentos 

digitais, convocar uma mesa redonda regional com os 

formuladores de políticas para debater questões como:
•	 Implementação dos pagamentos digitais após  

o estudo.
•	 Resultados e avanços obtidos na região.
•	 Situação das parcerias e oportunidades para 

estabelecer novas parcerias.
•	 Implicações da cibersegurança em um contexto de 

disseminação dos pagamentos digitais.

Diálogo contínuo sobre o valor dos pagamentos 

digitais na região.

Monitoramento e prestação de contas dos avanços 

na implementação dos pagamentos digitais.

Conscientizar a comunidade MPME sobre a evolução das 

expectativas dos consumidores e sobre a expectativa da 

geração mais jovem de encontrar cada vez mais serviços 

digitais. Conscientizar sobre as soluções de pagamento 

digital acessíveis que as MPME podem começar a usar 

sem investir muito (por ex., o uso do celular para receber 

pagamentos com cartão de crédito).

MPME mais bem preparadas para fazer face à 

constante evolução das expectativas dos clientes.

Fazer um estudo sobre a qualidade do serviço de 

Internet e respectivas redes nos países da ALC, 

sobretudo na zona rural. A análise deve se concentrar 

nas velocidades de upload e download de dados.

Dados sobre a qualidade dos serviços de Internet, 

indicando se permitem ou não o uso de pagamentos 

digitais.

Junto com empresas de maior porte, estabelecer uma 

plataforma que as MPME possam usar para desenvolver 

e testar novas soluções digitais.

Um modelo para parcerias entre MPME, grandes 

empresas e o governo.

Ampliação do conhecimento e das capacidades 

digitais das MPME.

. Possibilitar os pagamentos internacionais por meios 

eletrônicos. Esses mecanismos poderiam ajudar a 

promover o desenvolvimento das MPME e sua inclusão 

no comércio eletrônico.  

Onde sistemas digitais de pagamentos internacionais 

ainda não tiverem sido implementados, criar roteiros 

para implementá los.

Expansão dos mercados disponíveis à medida 

que o comércio eletrônico internacional seja 

implementado, o que ajudará a promover o 

crescimento econômico na região.

Incentivar os países a desenvolver sistemas nacionais 

de identi�icação para facilitar ainda mais os �luxos 

�inanceiros digitais.

Maior capacidade das empresas de serviços 
�inanceiros para atender as populações não 
bancarizadas.

Redução das oportunidades de lavagem de dinheiro 
e fraude.

Maior possibilidade de rastrear �luxos �inanceiros.

Governo capaz de identi�icar melhor os  
bene�iciários corretos.
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A revolução digital não apenas está aumentando 

a produtividade e o crescimento econômico, mas 

também está recon�igurando os padrões do comércio 

nas Américas à medida que novas economias de escala 

vão surgindo. Em consequência, empreendedores e 

empresas estão inovando e construindo novos serviços 

e plataformas digitais em áreas como pagamentos e 

embarques e remessas. Alguns estudos respaldam 

esse esforço empreendedor, pois mostram que as 

barreiras ao comércio a distância são 94�% menores 

nos mercados que fazem uso da tecnologia em 

comparação com os que seguem modelos de 

negócios tradicionais. ���

As empresas da ALC estão trabalhando com a�inco para 

conquistar sua fatia da economia digital internacional, 

uma economia que deve chegar a cerca de US$ 1 

RECOMENDAÇÃO 10: Incorporar 
disposições sobre o comércio digital de 
alta qualidade às negociações comerciais 
e aos processos de integração regional 
para apoiar o desenvolvimento de uma 
economia digital sustentável na região, 
inclusive com compromissos para facilitar 
os �luxos de dados transfronteiriços e evitar 
a implementação de exigências quanto à 
localização dos dados.

trilhão até 2020. ���  A região tem a oportunidade de tirar 

proveito das tendências e desse crescimento, motivo 

pelo qual, em primeiro lugar, deve apoiar a adoção dos 

meios digitais na região, promovendo parcerias entre 

os setores público e privado para apoiar a integração 

digital regional e priorizar o desenvolvimento de uma 

economia digital sustentável como componente 

contínuo e central das negociações comerciais.

A ALC deve facilitar o aumento do comércio digital ao 

acelerar a capacitação, incentivar a implementação 

de políticas para o comércio eletrônico robustas, 

interoperáveis e não discriminatórias em âmbito 

nacional, e ao pressionar por um mandato de 

negociação na OMC sobre o comércio digital. A região 

deve abordar as barreiras emergentes à economia 

digital ao apoiar medidas em acordos comerciais 

e outros instrumentos internacionais. A região 

também pode fazer face a essas barreiras se elaborar 

quadros nacionais não discriminatórios, fomentar o 

desenvolvimento de provedores digitais competitivos 

na região, facilitar os �luxos de dados transfronteiriços, 

proibir as exigências quanto à localização forçada 

de dados, oferecer uma proteção uniforme contra a 

responsabilização dos intermediários, promover regras 

nacionais equilibradas (direitos autorais, entre outras) e 

enfrentar os desa�ios especí�icos das MPME.
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Formular uma estratégia para coordenar as ações 

com os organismos internacionais e alianças mundiais 

importantes (Mercosul, Comunidade Andina, Aliança 

do Pací�ico, APEC, etc.) na região de modo a incorporar 

disposições sobre o comércio digital de alta qualidade 

nas negociações comerciais atuais e futuras.

Consciência por parte das principais alianças na 

região do objetivo de incorporar disposições sobre o 

comércio digital nas negociações comerciais.

Mais parcerias/coordenação para favorecer o 

comércio digital entre as principais alianças.

Conhecimento sobre como cada aliança mundial 

deseja lidar com o comércio digital.

Oferecer capacitação sobre as últimas tendências 

que demonstram como o uso da tecnologia está 

ampliando o comércio. Facilitar a troca de experiências 

entre os países, começando com os que têm cláusulas 

semelhantes em acordos e tratados bilaterais  

ou regionais.

Maior compreensão entre os formuladores de 

políticas públicas sobre a importância do comércio 

digital ao elaborar futuros acordos comerciais (por 

ex., cláusulas comerciais adicionais).

Implementar quadros nacionais e mecanismos de 

cooperação alinhados com as melhores práticas 

internacionais para combater as ameaças do 

ciberespaço global e acompanhar a evolução  

dessas ameaças.

Maior consciência do impacto da cibersegurança 

sobre a economia digital mundial.

Mais intercâmbio de informações entre equipes de 

resposta a emergências computacionais (CERT) 

e equipes de resposta a incidentes de segurança 

computacional (CSIRT) nacionais e regionais.

Maior compreensão dos mecanismos de cooperação 

para combater ameaças cibernéticas, envolvendo 

também o setor privado.

Ampliação da capacidade para responder a  

ataques cibernéticos.  

Apoiar a formulação de estratégias digitais nacionais 

e regionais, alinhadas com as melhores práticas 

internacionais, para alcançar o crescimento e 

desenvolvimento sustentável das economias e 

combater ameaças cibernéticas globais.

Uma abordagem que abarque todo o governo para 

criar uma estratégia digital e�icaz que promova 

o crescimento econômico, o desenvolvimento 

sustentável e uma melhor participação na  

economia mundial.
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Desenvolver um estudo regional sobre �luxos de 

dados transfronteiriços (abrangendo setores e 

órgãos), entendendo a importância do seu uso 

legítimo para a economia digital, as possíveis 

limitações que as regras nacionais podem impor 

(por ex., exigências de localização de dados) e a 

necessidade de adaptar os quadros nacionais para 

fomentar o investimento e a inovação nos países  

da ALC.

Um recurso para os formuladores de políticas 

ampliarem seus conhecimentos de como os �luxos 

de dados transnacionais são cruciais para o sucesso 

da economia digital e de como as exigências de 

localização de dados prejudicam os benefícios do 

crescimento econômico gerados pela economia digital.

Um recurso para entender as possíveis restrições aos 

�luxos de dados transfronteiriços impostas pelas leis 

nacionais e encontrar maneiras de desenvolver quadros 

nacionais não discriminatórios que facilitem o comércio 

digital, além das respectivas medidas de aplicação.

Estimular e incentivar as empresas a oferecer serviços 

para além das fronteiras regionais ou nacionais usando 

meios digitais.

Maior crescimento econômico.

Acesso a novos mercados.

Mais inovação e adoção dos meios digitais.

Promover e apoiar novas conexões dos mercados 

locais com serviços digitais do exterior, evitando, entre 

outras coisas, regulamentos onerosos e inadequados.

Mais recursos digitais que as empresas e os 

consumidores podem aproveitar para apoiar o 

crescimento e a adoção local.

Promover a participação de todos os países do 

continente no Programa de Trabalho sobre Comércio 

Eletrônico da Organização Mundial do Comércio.

Mais oportunidades para os governos de toda a 

região entenderem e levarem à frente as tendências 

mundiais do comércio eletrônico.

Promover a digitalização dos modelos de negócios, 

fabricação e processo de prestação de serviços a 

�im de aumentar a competitividade dos provedores 

privados que operam nos países da ALC.

Aumento da produtividade e competitividade dos 

setores manufatureiro e de prestação de serviços em 

âmbito local.

Desenvolver iniciativas que expliquem como a 

modernização da tecnologia da informação permite ao 

setor público aproveitar capacidades cruciais de análise, 

processamento e segurança de dados para a inovação, 

a �im de promover o intercâmbio digital e de dados, e 

incentivar a competitividade econômica.

Melhoria das capacidades econômicas e do setor 

público com relação à tecnologia da informação 

e intercâmbio de dados para melhorar as 

oportunidades de atividade econômica no  

espaço digital.

Promover um modelo interoperável para a proteção de 

dados pessoais na região, começando com um estudo 

regional para fornecer os conhecimentos fundamentais 

aos formuladores de políticas sobre os mecanismos  

de proteção de dados entre setores que permitam o 

uso legítimo, inclusive com a análise das leis  

nacionais pertinentes.

Proteção da capacidade de crescimento e expansão 

dos serviços digitais atuais e futuros.
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A adoção de meios e conexões digitais está 

crescendo no mundo dos negócios da região, embora 

nem todos sigam no mesmo passo. Por exemplo, 

77�% das grandes empresas da região a�irmam ter 

um website, enquanto apenas 32�% das pequenas 

empresas têm um.���  Para facilitar a participação no 

mercado mundial por meio do comércio eletrônico, 

é vital para a próxima geração de MPME desenvolver 

capacidades para operar de forma digital em áreas 

como vendas on line e comunicação com clientes por 

RECOMENDAÇÃO 11:  Aumentar o 
número de MPME em todo o continente  
que participam do comércio eletrônico e 
usam tecnologias digitais para melhorar 
seus negócios.

email, bem como desenvolver habilidades digitais mais 

avançadas para aproveitar as últimas tendências da 

indústria de acordo com a sua evolução (por exemplo, 

a Internet das Coisas, a impressão 3D, etc.).���  O apoio 

ao crescimento nessa área signi�ica uma oportunidade 

para os governos, associações comerciais nacionais e 

outras organizações não governamentais oferecerem 

capacitação às MPME sobre a melhor forma de 

maximizar as oportunidades do comércio eletrônico. 

A regulamentação da Internet e a harmonização 

regulatória também são importantes para o êxito das 

MPME. Por exemplo, os novos regulamentos para 

o mundo digital devem abranger quadros legais 

equilibrados para abordar a responsabilidade dos 

intermediários da Internet como forma de incentivar as 

MPME a adotarem práticas comerciais digitais.

ALCANCE DAS VENDAS DE PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 
POR MERCADO E NÍVEL DE USO DA INTERNET

Fonte: Suominen, K. Late. (2017). Accelerating digital trade in Latin America and the Caribbean. Disponível em http://
late.on line/en/wp-content/uploads/2017/03/Late_Study_Full_ENG.pdf.
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Identi�icar associações comerciais nacionais para 

oferecer capacitação às MPME com o objetivo de 

ensiná-las a importância da presença on line para 

maximizar as oportunidades de negócios derivadas do 

comércio eletrônico. Deve-se destacar as formas como 

a tecnologia pode tornar os processos de trabalho  

mais e�icientes.

Envolvimento de parceiros nacionais na defesa da 
iniciativa.

Uso do conhecimento e experiências locais dos 
parceiros nacionais para ajudar a gerar a rede de 
MPME que serão capacitadas e, em última instância, 
lançar as bases para a próxima geração de MPME 
plenamente conscientes do mundo digital.

Ampliação do acesso a novos mercados para as 
MPME.

Aumento do uso de plataformas e serviços de vendas 

digitais.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Promover a compreensão das forças que podem inibir 

o crescimento do comércio eletrônico (processos 

alfandegários longos ou complexos, falta de opções de 

pagamento digital, etc.).

Reforço do crescimento econômico.

Acesso a novos mercados.

Aumento da inovação e participação no comércio 

eletrônico.

Oferecer programas de capacitação e participação às 

MPME sobre o uso produtivo e o valor da Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) para as empresas.

Aumento da adoção da TIC pelas MPME nos 

processos de negócios, sobretudo em atividades  

de comércio eletrônico e comunicação na  

cadeia produtiva.

Promover a queda dos custos e reduzir as barreiras 

à entrada de hardware e software com o objetivo de 

apoiar as MPME na incorporação de tecnologia aos 

seus modelos de negócios.

Aumento do número de MPME que adotam 

tecnologias digitais.

Mais incentivos para a adoção de tecnologia.

Elaborar indicadores para monitorar o avanço do uso da 

TIC pelas MPME.

Facilitação de mecanismos de monitoramento e 

avaliação para rastrear a adoção e o uso da TIC em 

todo o setor das MPME na região.

Desenvolver parcerias público-privadas para ampliar a 

adoção da TIC pelas MPME.

Consciência sobre a TIC e seu impacto sobre a 

produtividade das MPME no setor público e entre os 

empreendedores.

Desenvolver centros de conhecimento técnico 

em áreas da competência digital, passando por 

tópicos como cibersegurança, a Internet das Coisas, 

Inteligência Arti�icial e computação na nuvem.

Aumento da exposição e das oportunidades para 

desenvolver as quali�icações que vão satisfazer a 

demanda do mercado e dos empregos.

Promoção da ALC como um território competitivo 

para talentos voltados para tecnologias inovadoras.
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Existe potencial para criar um mecanismo mais robusto 

para a coordenação entre os órgãos reguladores e os 

agentes do sistema �inanceiro nas Américas, com o 

intuito de aumentar a competitividade e a atratividade 

da região em nível mundial. Por exemplo, o Reino Unido 

já estabeleceu o primeiro acordo “Fintech Bridges” com 

Singapura, a �im de colaborar nos desdobramentos 

da Fintech nos seus respectivos mercados e ajudar as 

Fintech locais a alcançar uma escala internacional. ���   

Esse acordo bilateral abrange a assinatura de um 

acordo de cooperação regulatória entre a Autoridade 

de Conduta Financeira (FCA) do Reino Unido e a 

Autoridade Monetária de Singapura. ���  

RECOMENDAÇÃO 13:  Garantir 
a participação do setor privado 
nas reuniões regionais dos órgãos 
reguladores do mercado �inanceiro 
para estimular uma maior colaboração 
entre esses órgãos e o setor privado. 
O foco inicial dessa colaboração deve 
recair sobre a capacitação em �inanças 
e tecnologia (Fintech), segurança 
cibernética e combate à lavagem  
de dinheiro.

A ALC tem a oportunidade de obter avanços 

signi�icativos, tanto na conexão de um maior número 

de pessoas como na implementação da rede 5G (e de 

outras redes móveis no futuro) em toda a região. Para 

facilitar essa mudança, é importante abordar de forma 

proativa a gestão do espectro (ou seja, o ambiente que 

permite a comunicação eletrônica). Especi�icamente, 

cada parte do espectro é atribuída a diferentes serviços 

e, em seguida, a diferentes provedores para uso 

individual e para evitar a interferência entre os sinais. 

Como o espectro é limitado, à medida que a demanda 

por dados aumentar, também será necessário gerir 

com mais e�icácia o espectro para garantir acesso 

igualitário. Na medida em que a região busca expandir 

o acesso e implementar a rede 5G, a tecnologia 

e o projeto subjacentes devem ser considerados 

com muito cuidado. Além disso, é preciso avaliar as 

oportunidades de desenvolvimento de um mercado 

secundário do espectro para resolver as ine�iciências e 

estimular a inovação e o uso das redes. 

RECOMENDAÇÃO 12: Formular uma 
agenda para promover a conectividade e 
preparar a região para a tecnologia 5G.
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COMÉRCIO PARA O 
AMANHÃ



Enquanto as Américas procuram lançar as bases para o 

crescimento econômico futuro, é importante aumentar a 

e�iciência e o nível de serviço do transporte entre os locais 

de produção, fabricação, montagem e armazenamento, 

bem como considerar a conectividade entre os 

terminais localizados mais no interior dos países, as 

Zonas de Atividade Logística e os centros de exportação 

e importação, como os portos. Conforme apontado 

pelo BID, o transporte urbano é um pilar fundamental 

da acessibilidade, inclusão social, sustentabilidade 

ambiental e mobilidade e�iciente e segura nas cidades. ���  

As melhorias feitas na infraestrutura para alcançar um 

transporte e�iciente e de baixo custo ajudam a facilitar o 

movimento de pessoas, bens e serviços, em âmbito tanto 

local como internacional, e também podem oferecer 

benefícios consideráveis aos segmentos da população 

que mais têm a ganhar com essas melhorias. No caso 

do Chile e do Peru, o BID calcula que uma redução de 

apenas 1�% no custo do transporte para as populações 

rurais poderia proporcionar um aumento das exportações 

entre 4�% e 5�%.���  Para uma empresa rural, isso signi�ica 

um aumento de 4�% a 5�% no acesso a mercados novos 

ou diferentes, o que pode levar a uma expansão e 

diversi�icação das fontes de renda.

A modernização dos postos de fronteira também é 

essencial para aumentar a competitividade nacional 

e regional, bem como a segurança do continente. O 

movimento de bens através das fronteiras nas Américas 

geralmente é um processo lento e caro. Os fatores 

dominantes são a infraestrutura de�iciente e os processos 

complicados. Assim, urge promover o conceito de “gestão 

coordenada de fronteiras”, uma coleção das melhores 

práticas internacionais para simpli�icar os procedimentos 

de fronteira. A aplicação adequada dessas práticas 

de gestão pode proporcionar reduções signi�icativas 

A escala, duração e complexidade das obras de 

infraestrutura nacional expõem esses projetos a  

RECOMENDAÇÃO 16: Elaborar  
per�is de risco para todos os projetos  
de infraestrutura (em andamento  
e em potencial) que abranjam  
estratégias para mitigar os  
obstáculos identi�icados.

RECOMENDAÇÃO 14:  Desenvolver 
infraestrutura e logística multimodais 
interconectadas, passando pela gestão 
coordenada de fronteiras, para apoiar o 
transporte e�iciente e de baixo custo de 
bens ao longo de toda a cadeia produtiva.

COMÉRCIO PARA 
O AMANHÃ

É importante levar em consideração o desenvolvimento 

de sistemas multimodais que atendam as necessidades 

atuais e futuras e conectem de forma e�iciente os centros 

urbanos e rurais com aeroportos, portos e terminais 

�luviais e ferroviários, tendo em mente a inclusão social. 

Uma primeira medida poderia ser identi�icar os principais 

estudos demográ�icos e de uso da terra (estradas de 

acesso, serviços públicos, encargos imobiliários, redução 

da especulação sobre terras urbanas) para embasar o 

desenvolvimento de sistemas de transporte intermodais que 

atendam as necessidades atuais e futuras. Por exemplo, o 

Urban Dashboard, do BID,���  poderia servir como referência 

no planejamento estratégico ao considerar, entre outros 

fatores, a regulamentação pertinente e as normas e leis 

de zoneamento. Um benefício do Urban Dashboard é que 

ele permite explorar e comparar mais de 150 indicadores 

quantitativos, pesquisas de opinião pública e mapas 

interativos das cidades de tamanho intermediário da ALC, de 

modo a embasar a formulação de estratégias especí�icas.

RECOMENDAÇÃO 15: Formular 
e implementar estratégias de 
gerenciamento e uso do solo nas 
cidades para melhorar o �luxo e�iciente 
de passageiros e carga.

de tempo e custo (de até 90�% em alguns casos) no 

desembaraço de bens e circulação de pessoas através 

dos postos de fronteira, sem comprometer (podendo até 

mesmo aumentar) a e�iciência e a e�icácia dos controles 

o�iciai s.
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uma variada gama de riscos técnicos, operacionais, 

�inanceiros, jurídicos, políticos, sociais e ambientais. Dessa 

forma, se não forem identi�icados, avaliados, atribuídos e 

mitigados de forma adequada, esses riscos podem gerar 

impactos negativos e custos consideráveis ao longo do 

ciclo de vida dos projetos. Estimativas mostram que, em 

um período de cinco anos (a partir de 2013), o inventário 

Elaborar um estudo das principais práticas mundiais de 

gestão de riscos no desenvolvimento de infraestrutura, 

com o intuito de criar uma lista centralizada das 

melhores práticas de gestão e mitigação de riscos.

Uma linha de base dos modelos de risco para 
servir de referência no desenvolvimento de 
infraestrutura com dados especí�icos de cada país.

Um ponto de referência para os gestores de 
projetos de infraestrutura que desejam melhorar 
as práticas de gestão de risco.

Organizar um fórum regional (com representantes 

dos setores público e privado) para divulgação dos 

resultados do estudo. Convém desenvolver esse fórum 

por meio de mecanismos já existentes.

Disseminação, por meio do diálogo, das melhores 
práticas pertinentes para a gestão dos riscos de 
infraestrutura na região.

Formação de alianças para apoiar a 
implementação de práticas rigorosas de gestão  
de risco em projetos de infraestrutura atuais e  

em potencial.

Identi�icar entre os principais processos de gestão de 

risco os que são essenciais para elaborar e implementar 

um roteiro para sua aplicação metodológica com base 

na classi�icação atual de projetos de infraestrutura em 

andamento e em potencial.

Um plano de implementação para melhorar a 

gestão de risco que dê prioridade aos projetos 

realmente cruciais (atender uma necessidade 

urgente, um projeto de valor muito alto, etc.).

Melhoria da gestão de risco em projetos 

selecionados para o início da implementação.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

de projetos de infraestrutura de grande escala em todo o 

mundo poderia sofrer perdas diretas de mais de US$ 1,5 

trilhão no seu valor, devido à má gestão de riscos. ��� Assim, 

é essencial gerir ativamente os per�is de risco dos projetos 

para identi�icar e mitigar de forma proativa os impactos e 

riscos dos projetos de infraestrutura.

Elaborar diretrizes e melhores práticas para gerir a 

responsabilidade pelos riscos.

Uma referência ou um guia para gerentes de 

projetos de infraestrutura a ser usado na atribuição 

de responsabilidades pelos riscos.

Maior responsabilidade pelos principais riscos em 

projetos de infraestrutura.

Mais apoio dos líderes para resolver e gerir riscos 

perigosos.

Acompanhar as melhorias nos projetos de 

infraestrutura com o passar do tempo, com atenção 

para a gestão de risco.

Uso das melhorias na gestão de risco como 

quadro para atrair investimentos em infraestrutura.
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Em termos bem simples, a infraestrutura ajuda a gerar 

crescimento. Estudos calculam que a ALC precisa 

investir cerca de 5�% do seu PIB, o equivalente a US$ 

150 bilhões por ano, no decorrer dos próximos 20 a 

30 anos, para reduzir o atual dé�icit de infraestrutura. ��� 

Esse enorme desa�io foi agravado pelos escândalos 

de corrupção no setor de infraestrutura. Assim, 

para que os países consigam atrair investimento 

privado em infraestrutura e vencer os obstáculos que 

afetaram o interesse dos investidores, são necessários 

mecanismos de �inanciamento inovadores que 

alavanquem os mercados de capitais, uma gestão 

adequada dos riscos (sociais, ambientais, etc.) e regras 

e processos claros.

Um passo essencial é contar com um inventário de 

projetos em potencial viáveis, avaliados com base em 

critérios técnicos. Um centro de infraestrutura regional 

RECOMENDAÇÃO 17:  Criar um 
centro de infraestrutura regional para 
o desenvolvimento e implementação 
de projetos viáveis e, ao mesmo tempo, 
promover as melhores práticas para 
aumentar a transparência no setor de 
infraestrutura. Por meio desse centro, 
possibilitar mecanismos inovadores 
para estimular o �inanciamento da 
infraestrutura, com foco em PPP que 
gerem valor incremental para  
o investimento.

poderia servir de repositório central e incubadora de 

projetos em potencial de infraestrutura na região. O 

objetivo inicial seria a aplicação das melhores práticas 

no desenvolvimento de projetos para, logo de início, 

identi�icar sua viabilidade e de�inir quais produziriam 

o maior impacto. Isso poderia maximizar o alcance 

das PPP e possibilitaria aproveitar a e�iciência do setor 

privado. O centro também serviria para reunir as partes 

interessadas pertinentes dos setores público e privado 

e, assim, funcionar como uma equipe de negócios 

virtual. Por último, o centro procuraria aumentar o 

interesse dos investidores por meio de processos 

transparentes e da criação de princípios para a devida 

diligência e o desenvolvimento de projetos na área da 

infraestrutura. Com um sólido inventário de projetos 

em potencial e as bases para o seu desenvolvimento, o 

centro contribuiria para um ambiente de investimento 

mais atraente e seguro para o setor privado. Tudo isso 

posicionaria a região para aproveitar plenamente as 

oportunidades de crescimento.

Essa recomendação respalda os seguintes objetivos 

principais de política:

•	 Garantir a devida revisão e con�irmação da 
viabilidade dos projetos.

•	 Promover a segurança jurídica e de�inir regras claras.

•	 Ajudar os investidores a analisar os atributos dos 
projetos de infraestrutura de maneira a permitir 
a comparação com outras classes de ativos que 

concorram pelo capital.

AÇÕES EXPECTED OUTCOMES

Concluir a criação e promoção de um mecanismo 

regional para o desenvolvimento de projetos de 

infraestrutura com organizações como o BID.

Recursos (apoio em logística, liderança e 

�inanciamento) para estimular projetos de 

infraestrutura e atrair investimento privado.

O compromisso de recursos �inanceiros.

Reunir partes interessadas em âmbito local, regional 

e talvez mundial para estabelecer um conjunto de 

princípios para o desenvolvimento de projetos de 

infraestrutura e devida diligência.

A de�inição e adoção de princípios e processos que 

ajudem a reduzir o risco de corrupção em projetos de 

infraestrutura. 
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Circular e disseminar princípios para a devida diligência 

em infraestrutura por toda a região, tirando partido 

dos fóruns existentes nos níveis regional e nacional 

sempre que possível. Zelar para que esses princípios 

de devida diligência abarquem a gestão de projetos de 

infraestrutura de forma contínua após as fases iniciais 

de �inanciamento.

Consciência universal dos princípios aplicados à 

infraestrutura e apoio a esses princípios.

Criação de parcerias e de uma estratégia de 

implementação em apoio aos princípios.

Iniciar o diálogo entre as várias partes interessadas 

(bancos multilaterais de desenvolvimento, instituições 

�inanceiras, investidores institucionais) e as agências de 

classi�icação de risco sobre a questão da infraestrutura 

como uma classe de ativos.

Apoio a iniciativas para desenvolver o conceito de 

infraestrutura como um ativo, o que poderia motivar 

mais investidores a aceitar o risco de participar de 

projetos de infraestrutura.

Lançada o�icialmente em todo o mundo em 2016, a 

SOURCE é o resultado de uma parceria mundial entre 

dez bancos multilaterais de desenvolvimento (BMD) 

para abordar o dé�icit de infraestrutura mundial e 

apoiar a agenda de desenvolvimento sustentável das 

Nações Unidas.��� Trata-se de uma ferramenta de gestão 

de projetos para governos nacionais e subnacionais 

centralizarem as informações pertinentes ao longo 

do ciclo de vida dos projetos de infraestrutura. A 

SOURCE oferece uma solução digital que pode ser 

usada ao longo de toda a duração de um projeto de 

infraestrutura, “incluídas as fases de preparação, compras 

e contratações, desenvolvimento e operação”, o que 

favorece a transparência e a colaboração por meio da 

coleta, monitoramento, análise e intercâmbio de dados em 

tempo real entre todas as partes interessadas. ��� Disponível 

em 10 idiomas, também funciona como uma plataforma 

de conhecimento mundial que integra constantemente 

as principais práticas dos maiores especialistas em 

infraestrutura dos setores público e privado. Até meados 

de 2017, a SOURCE já havia ajudado 1.100 usuários de 42 

governos na preparação de 154 projetos de infraestrutura, 

avaliados em mais de US$ 30 bilhões.���

RECOMENDAÇÃO 19:  Promover o uso da 
ferramenta SOURCE em todos os futuros 
projetos de infraestrutura a �im de melhorar 
a preparação dos projetos, administrar 
riscos e possibilitar oportunidades para 
obter mais �inanciamento. 

Os projetos de infraestrutura podem causar um impacto 

considerável no meio ambiente e na qualidade de vida 

dos cidadãos, sobretudo quando são mal projetados 

e não levam em conta as necessidades e pontos de 

vista das partes interessadas, os possíveis efeitos da 

mudança climática e/ou os possíveis impactos sobre os 

ecossistemas naturais. Além disso, desprezar os riscos 

ambientais que cercam um projeto e as preocupações das 

populações afetadas e de outros interessados pode gerar 

tensões, não raro agravadas pela falta de comunicação 

e con�iança, o que acaba gerando atrasos, o excesso de 

custos e até mesmo o encerramento de um projeto. Assim, 

é necessário rever, adaptar e fazer cumprir as leis locais 

para solucionar devidamente as questões socioambientais 

pertinentes para cada projeto de infraestrutura, formalizar 

mecanismos de consulta aos cidadãos, projetar sistemas 

para melhor distribuir os benefícios do projeto e fortalecer 

os processos de planejamento de projetos. ��� 

RECOMENDAÇÃO 18:  Garantir o 
pleno apoio do governo para levar a cabo 
processos de licenciamento ambiental 
e consulta à comunidade para ajudar no 
desenvolvimento de obras de infraestrutura 
que se ajustem aos contextos locais e 
estejam respaldadas pelo estado de direito. 
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RECOMENDAÇÃO 20: Avançar 
estrategicamente na implementação  
do sistema interoperável e de  
última geração de guichês únicos  
de comércio exterior.

AÇÕES EXPECTED OUTCOMES

Identi�icar nos escritórios responsáveis pelo 

desenvolvimento da infraestrutura a pessoa 

encarregada de promover o uso da SOURCE.

Identi�icar dois ou três novos projetos de infraestrutura 
em que a SOURCE poderia ser implementada para um 
teste piloto.

Em conjunto com os responsáveis pela SOURCE, 
montar um programa de capacitação destinado a 
um seleto grupo de líderes com potencial para se 
bene�iciar do uso da ferramenta.

Compartilhar as experiências com o teste piloto 
da SOURCE com as equipes de outros projetos de 
infraestrutura em implementação ou planejados para  
o futuro.

Criação de um único ponto de contato responsável 
pela adoção da SOURCE nos projetos de 
infraestrutura.

Empoderamento dessa pessoa para criar uma 
coalizão que apoie a adoção dessa ferramenta

Um inventário de projetos em potencial bem 
desenvolvidos que poderiam constituir o piloto para 
a implementação da ferramenta e para uma possível 
ampliação em escala.

Maior conhecimento da SOURCE entre os principais 
líderes.

Habilitação desses líderes para divulgar informações 
aos membros de suas equipes e capacitá-los no uso 
da ferramenta.

Aumento do interesse na adoção da SOURCE.

Aumento do uso da ferramenta pelos proprietários e 
gerentes de projetos, formando uma massa crítica de 
informações sobre projetos de infraestrutura.

As empresas que buscam comercializar seus produtos 

e serviços além das suas fronteiras, tanto nos países 

desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, 

enfrentam muitas regras que exigem o preenchimento e 

a apresentação de formulários e documentos a diversos 

órgãos públicos. O volume de trabalho necessário 

para cumprir todos esses requisitos pode ser muito 

grande, às vezes chegando a “40 documentos com 

200 campos a serem preenchidos, com 60�% a 70�% 

das informações sendo inseridas mais de uma vez”. ��� O 

custo desse trabalho administrativo para satisfazer as 

exigências regulatórias do comércio pode representar 

entre 3,5�% e 7�% do valor do produto, podendo atingir 

entre 10�% e 15�% do valor do produto se houver erros 

no preenchimento ou apresentação da documentação 

necessária.��� Essa estimativa do tempo e do custo 

associado ao cumprimento da regulamentação no 

comércio internacional é forte justi�icativa para a melhoria 

dos processos relacionados ao comércio na região. Os 

avanços na implementação do sistema de guichês únicos 

são uma parte essencial dessa estratégia.

Os guichês únicos funcionam como um único ponto 

de entrada digital para as operações de exportação, 

importação e trânsito. Os guichês únicos eletrônicos 

reduzem o tempo e os custos associados à troca 

de informações, à apresentação de documentos e 

formulários e à emissão de licenças,��� entre outras 

atividades. Além disso, facilita a troca de dados entre os 

governos e os usuários, e ajuda a tornar as informações 

mais precisas e as operações mais seguras.

A redução do tempo e dos custos das transações de 

importação, exportação e trânsito tem consequências 

signi�icativas para as empresas das Américas, pois lhes 

proporcionaria maior acesso à economia mundial. Se os 

Estados Unidos forem tomados como exemplo, para cada 

dia a mais que um bem manufaturado leva para chegar 

ao seu destino, a probabilidade de uma empresa adquirir 

esse bem daquele local especí�ico cai 1,5�%.��� Assim, se os 

guichês únicos forem implementados e os processos de 

negócios forem simpli�icados nas Américas, será maior 

a probabilidade de que empresas de todos os tamanhos 

venham a ter mais acesso à economia mundial.
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ESTUDO DE CASO: 
Guichê Único da Aliança do Pací�ico

ESTUDO DE CASO: 
Os guichês únicos de Singapura

Os membros da Aliança do Pací�ico (AP) — Chile, Peru, Colômbia e México — não apenas 

desenvolveram o sistema nacional de Guichês Únicos de Comércio Exterior (GUCE), como também, 

com o apoio do BID, estão tornando esses guichês interoperáveis para facilitar o intercâmbio eletrônico 

em tempo real de informações sobre as transações de comércio exterior. Mais especi�icamente, em 

2016, os quatro membros da AP alcançaram a interoperabilidade dos certi�icados �itossanitários nos 

seus GUCE e, em 2017, a estenderam para os certi�icados de origem. A previsão é que, em 2018, os 

documentos alfandegários também sejam incorporados às funções interoperáveis e que se avance 

rumo à consecução do objetivo de eliminar o uso de papel, um passo fundamental para tornar os GUCE 

plenamente interoperáveis na AP. Estima-se que essas mudanças gerem uma economia signi�icativa no 

comércio exterior (em termos de tempo e custo) para os países-membros.

A última geração de guichês únicos em Singapura, a Plataforma Nacional de Comércio (NTP, na sigla 
em inglês), integra 35 órgãos do governo. A NTP é uma plataforma única de última geração usada 
para a gestão de informações de negócios e substituirá os atuais sistemas de declaração de licenças 
e intercâmbio de informações sobre comércio e logística entre as empresas privadas e o governo. O 
projeto da NTP envolveu partes interessadas com especialidades muito diferentes, “de comerciantes e 
agentes de declaração a desenvolvedores, provedores de soluções e órgãos públicos”, para coletar ideias 
e desenvolver uma plataforma que desempenha diversas funções dentro do ecossistema comercial. ���  
O governo de Singapura estima que essa plataforma custará US$ 75 milhões, mas poderá gerar uma 
economia de aproximadamente US$ 450 milhões em horas de trabalho por ano para as empresas da 
região. ���  

O objetivo da NTP é aumentar a produtividade dos negócios ao oferecer:

1) Um conjunto de serviços integrados, como aplicativos de TI integrados, para ampliar as capacidades da 
tecnologia da informação e comunicação (TIC) e de análise de dados, com o intuito de gerenciar melhor a 
cadeia produtiva.  
2) O intercâmbio de informações eletrônicas em nível global entre as empresas (B2B) e entre as empresas 
e o governo (B2G).  
3) Uma plataforma de inovação aberta para facilitar o desenvolvimento de novos serviços e aplicativos por 
terceiros provedores de soluções ou desenvolvedores de TI com base nas necessidades do mercado. ���

Além disso, a ferramenta NTP oferece um painel de controle para cada empresa, localizado na nuvem, 
que fornece uma visão completa das informações pertinentes para a empresa, como as tarefas pendentes 
e o andamento das suas solicitações. Essas informações e a documentação comprobatória podem ser 

compartilhadas com outros parceiros e com o governo, o que simpli�ica os processos e as informações, 

além de economizar tempo. ���
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AÇÕES EXPECTED OUTCOMES

Estabelecer uma parceria com o PROCOMEXvi  

para apoiar o seu grupo de gestão, composto por 

representantes dos setores público e privado, a �im 

de trabalhar no mapeamento de processos e na 

reengenharia da conectividade dos guichês únicos 

na região, tanto para a importação como para a 

exportação.

•	 A função do setor privado: participar em projetos 

com o PROCOMEX para identi�icar as melhores 

práticas alfandegárias usando o modelo do 

PROCOMEX. Oferecer especialistas para ajudar no 

mapeamento dos processos alfandegários para 

identi�icar como eles são e de�inir como devem ser.

•	 A função do setor público: participar do grupo 

de trabalho com o compromisso de informar os 

avanços e as melhores práticas.

Documentar e compartilhar as melhores práticas 

regionais resultantes dos projetos do PROCOMEX  

no Brasil.

Identi�icar uma lista de prioridades para projetos de 

implementação de guichês únicos em diferentes locais 

geográ�icos ou por parcerias econômicas (América 

Central, Aliança do Pací�ico, Mercosul, etc.). Usar as 

principais práticas de outras regiões e considerar 

outras parcerias e colaborações intragovernamentais 

e entre os setores público e privado, como o Conselho 

Executivo interinstitucional de Fronteiras dos Estados 

Unidos (BIEC, na sigla em inglês) e o Comitê Assessor 

das Operações Comerciais das Alfândegas dos Estados 

Unidos (COAC, na sigla em inglês).

Formação de uma parceria entre o ABD e o 
PROCOMEX, de modo a expandir a rede de apoio 
para projetos em curso do PROCOMEX.

Conclusão do projeto PROCOMEX envolvendo 
o Chile, o Uruguai e o Paraguai para mapear e 
automatizar os processos do comércio internacional 
e o apoio às MPME (iniciado em outubro de 2017 e 
com duração de 26 meses).

Conclusão do projeto PROCOMEX entre a Argentina 
e o Brasil para mapear os processos de comércio e 
reduzir os custos e os prazos no comércio entre os 
dois países (iniciado em novembro de 2017 e com 
duração de 12 meses).

Documentação de referência rápida sobre as 
principais práticas regionais disponível para os países 
interessados em aumentar a e�iciência alfandegária, 
inclusive com um cronograma de amostra.

Mais interesse em projetos futuros de implementação 
para aumentar a e�iciência alfandegária.

Um plano estratégico para aumentar a e�iciência das 
alfândegas e ampliar o acesso ao comércio em toda 
a região.

Apoio dos governos locais de cada país para 
implementar projetos de guichês únicos, com a 
participação de todos os órgãos públicos pertinentes.

Parcerias sólidas entre os setores público e privado 
para implementar iniciativas de guichês únicos.

Redução do custo das operações comerciais  
na região.

Aumento da produtividade na região.

Ampliação do acesso das MPME ao comércio.

vi O PROCOMEX é um exemplo de um instituto que trabalha em colaboração com os governos da região para modernizar os processos alfandegários, 
se ocupando inclusive dos guichês únicos. O PROCOMEX trabalha para reunir os setores público e privado na análise dos processos comerciais atuais 
e no desenvolvimento de soluções para alcançar um comércio mais e�iciente na região. O plano de ação sugerido para esta recomendação destaca 
possíveis maneiras de colaborar com o PROCOMEX.
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RECOMENDAÇÃO 21:  Fortalecer 
o programa Operador Econômico 
Autorizado (OEA) e implementar 
sistemas automatizados de gestão 
de risco para promover uma “cadeia 
logística segura para as Américas”.

Uma operação mais forte da OEA na região, que promova 

acordos de reconhecimento mútuo entre órgãos 

alfandegários e um programa piloto de gerenciamento 

de riscos conjunto, resultará em uma �iscalização mais 

e�iciente e com menos risco, o que, em última análise, 

reduzirá os custos para o produtor e permitirá uma cadeia 

produtiva mais segura na região. No entanto, não é fácil 

obter uma operação sólida de AEO, uma vez que, para 

alcançar essa designação, é necessário, se candidatar, 

cumprir normas rigorosas e comprovar a observação 

dessas normas. Tanto o processo de candidatura como os 

requisitos para manter a designação podem ter um custo 

alto. Atualmente, existem cerca de 70 programas de OEA 

no mundo, dos quais 13 estão na América Latina.��� 

O ABD propõe um projeto piloto em duas partes para 

apoiar esta recomendação. Primeiro, uma iniciativa piloto 

envolvendo dois OEA de diferentes países da região 

para explorar opções para fortalecer a cadeia produtiva 

regional de OEA. Segundo, uma iniciativa piloto de gestão 

de risco com duas entidades alfandegárias na região para 

ajudar a identi�icar as melhores práticas e aproveitar as 

melhores práticas da Organização Mundial de Aduanas 

(OMA) e do Acordo de Facilitação do Comércio.

PROJETO PILOTO: 
A gestão de riscos, os OEA e 
uma cadeia produtiva segura 
nas Américas

Objetivo:  Aumentar a competitividade da ALC, 

identi�icando e implementando os princípios da 

gestão de risco do TFA e do processamento pré-

chegada, demonstrando o valor dos programas 

de OEA e uma cadeia produtiva segura e 

e�iciente na região.

Processo:  

Parte 1 do piloto: Uma empresa AEO 

participante estabelece uma parceria com 

as autoridades alfandegárias de diferentes 

países para testar a automação dos princípios 

de gestão de risco e de processamento pré-

chegada. Os parceiros dos setores público e 

privado testam e registram os resultados ao 

longo de um período de tempo para mostrar os 

benefícios da automação e gestão de risco para 

as autoridades alfandegárias, bem como para 

todo o comércio da região.

Parte 2 do piloto:  No país participante, escolha 

uma indústria (por exemplo, têxtil) e identi�ique 

as principais práticas que mostram como as 

parcerias público-privadas podem ser usadas 

para apoiar a gestão de riscos e disseminar 

informações.

Prazo:  18 meses 

Produto �inal: Diretrizes para a implementação 

das principais práticas de gestão de risco e 

processamento pré-chegada que possam 

ser usadas em toda a região. Essas práticas 

ajudarão a região a atingir o objetivo coletivo de 

demonstrar cadeias produtivas seguras.

AÇÃO PARA O CRESCIMENTO
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O RECOMENDAÇÃO 22:  Implementar 
medidas de facilitação do comércio 
para promover o crescimento das 
MPME por meio da participação no 
comércio internacional, inclusive com 
a simpli�icação de procedimentos para 
agilizar as remessas de baixo valor.

Por empregarem  
67�% dos trabalhadores  da 

região, as MPME são um grupo 
com grande potencial para 

continuar a contribuir para o 
crescimento econômico  

da ALC.

Embora consigam atingir praticamente qualquer 

consumidor no mundo, as MPME de hoje em dia 

enfrentam processos complexos nas fronteiras e custos 

elevados de desembaraço e frete. Por empregarem 67 

% dos trabalhadores da região,  as MPME são um grupo 

com grande potencial para continuar a contribuir para o 

crescimento econômico da ALC.

A simpli�icação do comércio internacional para as MPME 

tem o potencial de aumentar o comércio intrarregional 

e inter-regional para as Américas e impulsionar o 

crescimento econômico na região. Para aproveitar esse 

potencial e impulsionar o crescimento das MPME, os 

países da região devem estudar a adoção de medidas 

destinadas a simpli�icar os processos alfandegários para 

remessas de baixo valor. Entre essas medidas, destacam-

se a de�inição de limites para os processos alfandegários 

simpli�icados e a identi�icação de outras políticas que 

re�litam a evolução das necessidades dos consumidores 

da região.

Uma vez que o acesso à economia digital é um dos 

principais eixos da estratégia de apoio ao crescimento 

das MPME, a ação desencadeada por esta recomendação 

poderia começar com um estudo que examine o uso do 

comércio eletrônico em toda a região. Entre outras coisas, 

esse estudo poderia identi�icar lacunas na adoção do 

comércio eletrônico e áreas em que melhorias seriam 

fundamentais, a �im de criar um ambiente mais favorável 

para o comércio digital.
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RECOMENDAÇÃO 23: Facilitar a 
implementação e aumentar o uso de 
decisões antecipadas na região.

Em um estudo recente acerca do impacto das medidas 

de facilitação do comércio sobre os custos, identi�icou-se 

que os sistemas de decisão antecipada foram a medida de 

facilitação do comércio que produziu o maior impacto. Por 

si só, as decisões antecipadas podem gerar uma redução 

dos custos comerciais estimada em 5,4�%.  O ABD sugere 

o seguinte programa piloto para aplicar  

essa recomendação:

PROJETO PILOTO: 
Sistema efetivo de decisões antecipadas na Colômbia

(com orientação da Aliança Global para a Facilitação do Comércio)

Objetivo:  Aumentar a e�icácia da emissão de decisões antecipadas e replicar essa metodologia em outros 
países, começando com os da Aliança do Pací�ico que tenham processos semelhantes. Esse projeto 
piloto visa estabelecer e operacionalizar o Centro para a Facilitação do Comércio e Boas Práticas, que 
trata de decisões antecipadas no setor automotivo. O objetivo do centro será aumentar a coordenação 
e a con�iança entre os órgãos públicos e o setor privado, além de reduzir o tempo de espera na fronteira 
colombiana. Cumpre notar que, embora esse projeto seja descrito no contexto do setor automotivo 
colombiano, ele pode ser replicado em diferentes setores de toda a região.

Processo:  Desenvolver um programa de cinco fases que apoie a Colômbia na implementação de um 
processo e�icaz e uniforme para emitir decisões antecipadas em geral. Esse projeto será executado em 
parceria com a DIAN (alfândega) e a ANDI (a associação de empresários colombianos), com foco inicial no 
setor automotivo. O Ministério do Comércio, Indústria e Turismo da Colômbia patrocina o projeto.

Prazo:  24 meses.

Ações no curto prazo:  Veri�icar se existe um mecanismo formal para receber opiniões dos usuários a �im 
de ajudar a implementar as decisões antecipadas e monitorar seu funcionamento. Estabelecer mesas-
redondas envolvendo o setor privado e o governo para determinar os requisitos e as áreas focais.

Função do setor privado:  Contribuir com informações sobre o setor especí�ico e as principais práticas para 
a emissão de decisões antecipadas que ajudem a garantir a segurança e a transparência.

Função do setor público:  Patrocinar o projeto, trazer os principais nomes do governo para a discussão, 
patrocinar reuniões e se comprometer a implementar a iniciativa por meio da participação em capacitação 
e a destinar recursos essenciais, sejam eles humanos ou automatizados.

Produto �inal:  Um manual das principais práticas para implementar com e�icácia um sistema de  
decisões antecipadas, com a criação de um grupo de especialistas da alfândega colombiana para emitir 
decisões antecipadas.

AÇÃO PARA O CRESCIMENTO
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O RECOMENDAÇÃO 24:  Oferecer 
capacitação às MPME para ajudá-las a 
participar do comércio internacional.

Em muitos casos, as MPME carecem dos conhecimentos 

e dos meios para cumprir a legislação comercial 

internacional. Capacitação básica sobre a documentação 

e procedimentos alfandegários pode ajudar as MPME 

a ganhar a con�iança necessária para embarcar no 

comércio internacional. O ABD sugere o seguinte 

programa piloto para aplicar esta recomendação: 

PROJETO PILOTO:  
Diploma em logística e comércio internacional

(Sob os auspícios da ConnectAmericas)

Objetivo:  A parceria SIECA�DHL oferecerá capacitação às MPME para que obtenham certi�icação em 
logística e comércio internacional. O objetivo é replicar esse modelo em outros países.

Processo:  Em 3 ou 4 sessões de meio dia destinadas às MPME, tratar da legislação básica sobre o 
comércio internacional e sobre a alfândega e logística locais. Após concluir o curso satisfatoriamente, 
cada participante receberá um diploma para comprovar sua participação.

Prazo:  6 a 24 meses.

Ações no curto prazo:  Designar os órgãos públicos da parceria para a implementação, as MPME 
participantes e outras empresas do setor privado que participarão da modi�icação do modelo de 
capacitação da SIECA para alinhá-lo com a legislação e regulamentação locais, e de�inir quem vai oferecer 
a capacitação.

Função do setor privado:  Elaborar e oferecer a capacitação. Trabalhar com o país correspondente para 
identi�icar as MPME e convidá-las a participar.

Função do setor público:  Designar o órgão público patrocinador, selecionar a lista de MPME e apoiar o 
projeto com convites para a capacitação e um local para as sessões.

Ações no médio prazo (12 a 24 meses): Após seis meses de preparação, ministrar as sessões de 
capacitação em pelo menos quatro países fora da América Central.

Produto �inal:  Um modelo de capacitação que pode ser usado em outras parcerias público-privadas em 
toda a região.
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ENERGIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO
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Alguns países da ALC, sobretudo na América Central 
e no Caribe, continuam a enfrentar dé�icits de energia 
e dependem de fontes de energia caras e que 
prejudicam o meio ambiente. No caso desses países, 
maior acesso a energia mais limpa e a um preço 
acessível poderia reduzir custos para as empresas 
e os habitantes da região, além de gerar níveis mais 
altos de produtividade e competitividade econômica. 
O Nord Pool é um mercado internacional de energia 
inicialmente formado pela Noruega, Suécia e Finlândia. 
Entre 2010 e 2013, a Estônia, a Letônia e a Lituânia 
também passaram a integrálo. 127 Sua governança e 
funcionamento destacam como é valioso participar 
de mercados regionais para comercializar energia 
e facilitar o uso de energia verde. Sem a integração 
regional, cada país-membro do Nord Pool precisaria 
duplicar suas reservas para a geração de energia.

Nas Américas, o Sistema de Interconexão Elétrica dos 
Países da América Central (SIEPAC) é um exemplo da 
integração regional dos mercados de eletricidade, 
envolvendo a Guatemala, El Salvador, Honduras, 
Nicarágua, Costa Rica e Panamá. Baseado no projeto 
(organizacional, legal e regulatório) de um mercado 
regional de eletricidade e em estudos de viabilidade 
atualizados sobre infraestrutura necessária, o SEIPAC 
foi realizado graças ao �inanciamento da comunidade 
internacional e, em particular, do BID. Durante o 
período de 1975 a 2015, a capacidade instalada de 
geração na região aumentou em 9 vezes e a geração 
de energia, em 7,5 vezes, ao passo que a cobertura 
do fornecimento de eletricidade na região durante o 
mesmo período cresceu de 40�% da população em 

Atualmente, a região já é líder mundial em consumo 
de energia renovável, e a geração dessa energia 
atendia 64,3�% da demanda total da região em 2016.  
As energias renováveis oferecem múltiplos benefícios. 
Por exemplo, reduzem as emissões de gases do 
efeito estufa, protegem os países da volatilidade dos 
preços dos combustíveis e reduzem a pressão sobre 
o balanço de pagamentos dos países que dependem 
principalmente da importação de energia. O preço 
médio nos leilões de energia para fornecimento de 

RECOMENDAÇÃO 25: Facilitar 
melhorias em termos da e�iciência, custo, 
con�iabilidade e emissões na produção de 
eletricidade por meio da integração física 
e regulatória dos mercados regionais, 
permitindo a compra e venda e�iciente 
de eletricidade e aplicando regulamentos 
favoráveis ao mercado que ampliem o 
acesso à energia renovável e ao gás natural.

RECOMENDAÇÃO 26:  Manter a 
condição da ALC de uma das regiões mais 
verdes do mundo por meio do investimento 
contínuo no aproveitamento do potencial 
das energias renováveis e na diversi�icação 
da carteira energética da região.

COMÉRCIO PARA 
O AMANHÃ

1975 para 92�% em 2015.128 Após uma avaliação de 
diferentes cenários e simulações feita pelo BID em 
2017, concluiu se que, no mais alto nível de integração 
e capacidade de transmissão regional, os benefícios 
econômicos diretos previstos para o SIEPAC poderiam 
se traduzir em uma economia de US$ 1,4 bilhão em 
investimentos, enquanto o intercâmbio regional de 
energia poderia chegar a 11.700 GWh (gigawatts hora) 
até 2025, ou aproximadamente 15�% da demanda anual 
por energia da região.129 No geral, o benefício líquido do 
SIEPAC aumenta de forma proporcional ao nível  
de integração.

De acordo com um estudo recente do BID, nos 
próximos doze anos o aumento da energia renovável 
com a conexão de linhas de transmissão entre os 
países proporcionaria uma economia de US$ 30 
bilhões em comparação com a trajetória atual. 
Essa economia decorre do fato de que as energias 
renováveis têm um custo zero de combustível e que a 
extensão das linhas de energia é mais barata do que a 
construção de novas usinas.130
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energia solar na ALC despencou 87�% entre 2009 e 
2017, e o preço da energia eólica caiu 37�% entre 2008 
e 2016.  Assim, há muitas oportunidades para continuar 
a desenvolver, em âmbito local, energias renováveis e 
não convencionais que contribuam para a segurança 

e resiliência energéticas. O setor privado, os governos 
e as organizações internacionais podem colaborar 
no planejamento estratégico do sistema elétrico para 
garantir que essa excelente posição se mantenha e 
sejam feitos mais investimentos.

POTENCIAL DE RECURSOS ENERGÉTICOS 
NA AMÉRICA LATINA

Fonte: Paredes, J.R. BID. (dezembro de 2017). La red del futuro: De-
sarrollo de una red eléctrica limpia y sostenible para América Latina. 
Disponível em http://dx.doi.org/10.18235/0000937.

Potencial 
bruto

Hidrelétrica
3,267 TWh/ano

Carbono
33,604 TWh

Petróleo
195,600 TWh

Geotérmica
239 TWh/ano

Eólica
22,751 TWh/ano

Solar
54,050 TWh/ano

Potencial em uso 
atualmente

Potencial aproveitado 
atualmente por ano

Fósseis

Energia Renovável
Demanda total por 
energia na América 
Latina, 2016

1,504
TWh

Gás Natural

Possível 
quantidade de 
eletricidade 
gerada a partir de 
reservas provadas
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Até 2040, o BID calcula que a demanda por 

eletricidade na ALC crescerá 91�%, o que pressionará 

ainda mais o sistema como um todo. ���  Embora 

o aumento da demanda imponha desa�ios, ele 

também cria oportunidades para desenvolver um 

melhor planejamento energético e diversi�icar as 

fontes de energia na região, por exemplo, com o 

desenvolvimento ainda maior do gás natural e de fontes 

de energia renováveis. O planejamento energético 

de longo prazo também deve aproveitar essa 

oportunidade por meio de planejamento proativo para 

a transição para a energia renovável e o gás natural. 

Essa passagem dos combustíveis fósseis para a energia 

de fontes diversi�icadas já está em andamento em 

todo o mundo. O planejamento a longo prazo dessa 

transição também ajudaria a reduzir os custos ao longo 

do tempo, aumentar a e�iciência e diminuir os riscos 

associados à implementação de novas e diferentes 

fontes de energia. Esse processo de planejamento 

também representa uma oportunidade para o setor 

privado apoiar o setor público com conhecimentos 

técnicos, práticas inovadoras e oportunidades de uso 

de fontes de energia sustentáveis.

O planejamento estratégico de longo prazo também 

ajudará a região a aproveitar ao máximo suas fontes de 

energia ainda inexploradas. Se o caso do gás natural 

em particular for examinado, em 2014 a região  

produziu 6,7�% da oferta mundial, mas consumiu  

7,5�%.���  Considerando que a ALC tem mais de 7,9 

trilhões de metros cúbicos de reservas comprovadas de 

gás natural ainda por explorar,��� esse valor representa 

uma clara oportunidade para a região continuar a 

explorar formas de aproveitar essas reservas e elaborar 

uma estratégia e carteira energéticas complementares. 

Isso também ocorre no caso dos recursos renováveis. 

A região tem o potencial para produzir anualmente 

RECOMENDAÇÃO 27: Estabelecer 
um processo transparente de quadro 
institucional, incorporando a experiência 
do setor privado, para facilitar o 
planejamento energético de longo prazo 
e o desenvolvimento sustentável do 
gás natural com o intuito de melhorar a 
diversi�icação e a resiliência da produção 
de energia. 

54.050 TWh de energia solar, 22,751 TWh de energia 

eólica e 3.267 TWh de energia hidrelétrica, o que é 

signi�icativo considerando que a demanda anual da 

região foi de 1.504 TWh em 2015.���  O desenvolvimento 

de quadros institucionais e regulatórios sólidos para 

o setor de energia pode ajudar a projetar, elaborar e 

implementar estratégias com um enfoque energético 

diversi�icado para oferecer energia con�iável e acessível 

a essa economia em crescimento.

Para planejar uma maneira e�icaz de suprir as 

necessidades de energia no futuro e garantir os 

investimentos necessários, é essencial contar com 

dados e projeções con�iáveis. Como observa o BID, 

os governos “desempenham um papel importante 

na coordenação dos dados de energia disponíveis 

[e] no enfrentamento das barreiras à informação que 

ainda persistem”.��� De fato, aproveitar e compartilhar 

de modo e�icaz os dados disponíveis ao público em 

todo o setor energético, assim como investir em mais 

pesquisas nas áreas onde existem lacunas, pode ajudar 

a alcançar mais transparência, melhorar o intercâmbio 

das principais práticas e obter novas evidências para os 

responsáveis pelas políticas destinadas a aumentar a 

sustentabilidade na região.



Incentivar os governos locais a implementar incentivos 
�iscais que atraiam empresas de gás natural ou gás natural 
liquefeito voltadas para o preenchimento das lacunas na 
cadeia de valor da distribuição local.

•	 Alocar o �inanciamento setorial para a concorrência 
baseada na inovação (concentrada na tecnologia e nos 
modelos de negócios).

•	 Colaborar com organismos bilaterais e multilaterais, 
associações industriais e doadores para levantar 
recursos para ampliar os negócios.

•	 Elaborar mandatos de conteúdo local que incentivem 
a adoção de tecnologia e modelos de negócios 
inovadores para o setor.

Maior presença de empresas de gás natural e gás 

natural liquefeito.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Criar conselhos individuais compostos por representantes 
dos setores público e privado para cada fonte de geração 
de energia. Esses conselhos poderiam ser reunidos em um 
conselho coordenador mais amplo.

Um planejamento energético que leva em consideração 

todos os setores operacionais que contribuem para a 

geração local.

A garantia de que todos os setores pertinentes fazem 

parte de um processo de planejamento inclusivo.

Elaborar uma lista de veri�icação que contenha as principais 
práticas e processos para resolver problemas ambientais e 
sociais de forma proativa no início de projetos de produção 
a montante. Essa lista deve estar alinhada com processos 

semelhantes estabelecidos na América do Norte e Europa .

O alinhamento do diálogo regional com o do  

hemisfério norte.

Desenvolver um mecanismo para aplicar a lista de 
veri�icação de processos.

Atenção sistemática e prioritária às preocupações sociais 

e ambientais dos projetos de distribuição a montante.

Explorar opções energéticas descentralizadas para as 
reservas de gás natural que não estejam próximas a 
gasodutos existentes ou planejados, mas próximas a 
comunidades sem eletricidade ou cujo fornecimento de 
energia é reduzido.

•	 Explorar as possibilidades de obter mais e�iciência 
e economizar nos custos de outras opções de 
distribuição (em comparação com as redes de 
transmissão).

•	 Explorar opções de produtos, como estações 
de carregamento de tanques, para atender os 
consumidores na base da pirâmide das comunidades 
que estão fora da rede ou no seu extremo; justi�icar a 
viabilidade local com base em exemplos mundiais.

Aumento do uso do gás natural extraído.

Ampliação do fornecimento de energia para as 

comunidades que estão fora da rede.

Redução de emissões prejudiciais.

Explorar o desenvolvimento de reservas regionais de 
eletricidade ao consolidar a infraestrutura de geração, 
armazenamento e transmissão.

Maior e�iciência no uso.  

Harmonização e colaboração regionais.
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O RECOMENDAÇÃO 28: Formular 
e implementar estratégias para 
modernizar as redes elétricas; promover 
a con�iabilidade, segurança (inclusive a 
cibernética) e reduzir os custos por meio de 
ganhos de e�iciência.

Em 2009, a classe média na ALC representava 

cerca de 29�% da população. No entanto, até 2030, 

essa proporção deve aumentar para 42�%, ou seja, 

aproximadamente 128 milhões de pessoas.���  À 

medida que mais famílias ingressem na classe média, 

elas passarão a comprar e usar mais aparelhos, o 

que aumentará a demanda por energia elétrica e 

pressionará ainda mais os sistemas atuais da rede.���  

Assim, será necessária uma rede moderna e e�iciente, 

capaz de atender a demanda nessa escala.

Portanto, a modernização das redes é um ponto central 

de qualquer estratégia destinada a suprir a crescente 

demanda por eletricidade. Por exemplo, tecnologias 

de rede inteligente podem ser usadas para otimizar 

a geração, a transmissão e a distribuição de energia 

por meio de vários recursos preditivos e em tempo 

real, como a previsão do tempo usando sensores 

avançados, e o equilíbrio entre a oferta e a demanda. 

Em última análise, a tecnologia de rede inteligente 

pode melhorar a con�iabilidade e a utilização, além 

de proporcionar uma boa relação custo-benefício na 

integração das energias renováveis.���  

A modernização das redes, apesar de ser um 

investimento signi�icativo, também oferece 

oportunidades de curto e longo prazo para a região. 

A tecnologia inteligente pode revolucionar a maneira 

como a região recebe e usa a eletricidade, ��� gerar 

novos empregos e até mesmo mudar o leque de 

quali�icações exigidas pelos empregadores. Estimativas 

mostram que o setor elétrico deve criar 3,45 milhões de 

novos empregos entre 2016 e 2025 graças a iniciativas 

digitais; em outras palavras, trata-se de uma taxa de 

crescimento de 10,7�% no setor.��� Medidas rápidas e 

e�icazes para modernizar as redes de distribuição na 

região poderiam ajudar a garantir que os cidadãos 

não apenas se bene�iciassem de um maior acesso 

à energia, mas também de mais oportunidades de 

emprego associadas ao setor. As estratégias para 

a modernização da rede elétrica também devem 

incentivar a implementação das melhores práticas de 

segurança cibernética por empresas de energia para 

garantir a segurança do fornecimento de energia. 

Paralelamente, o setor público deve trabalhar para criar 

quadros regulatórios de segurança cibernética robustos 

destinados a assegurar a conformidade.

Por último, a modernização promete não apenas reduzir 

custos e gerar empregos, mas também contribuir para 

a sustentabilidade da energia. Modernizar a tecnologia 

que ajuda a gerenciar os sistemas de distribuição 

de energia elétrica na região pode ajudar bastante 

a reduzir as emissões. Estima-se que essa redução 

possa chegar a 15,8 milhões de toneladas de emissões 

líquidas de dióxido de carbono (CO2). ���  



AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Designar um ponto de contato principal no governo 

responsável pela modernização das redes e determinar 

as políticas e tecnologias necessárias.

Maior responsabilização pela modernização da rede 

e sua implementação e�iciente.

Formular uma política pública, compilar informações 

do setor privado sobre as mais recentes tecnologias 

disponíveis para a modernização das redes, com os 

prós e contras em termos dos possíveis ganhos de 

e�iciência, aumento da con�iabilidade e redução  

de emissões.

Parceria público-privada para modernizar a rede.

Intercâmbio das principais práticas em todo o setor.

Criar um mandato para que as empresas de energia 

adotem tecnologias que facilitem a gestão de uma 

rede moderna e a mensuração das perdas não técnicas 

(itens não relacionados a perdas elétricas, como 

inadimplência, fraude, etc.). Criar um plano para cobrir 

os custos dessas perdas.

Aumento da e�iciência na implementação do projeto 

de modernização da rede.

Planejamento proativo com relação a perdas  

não técnicas.

Documentar a oportunidade para se adaptar à 

mudança climática e mitigar seus efeitos, aumentar 

a e�iciência e a con�iabilidade, e reduzir custos e 

emissões com tecnologia moderna para gerenciar  

a rede.

Uma fundamentação comercializável para justi�icar a 

modernização da rede.

Mitigação e adaptação à mudança climática tratadas 

como prioridade na agenda nacional, com o repasse 

de mandatos para o setor de energia (provenientes 

das autoridades nacionais).

Incentivos �iscais (como isenções ou reduções do 

IVA) para promover a adoção de tecnologia limpa.

Fazer uma análise da infraestrutura atual da rede e usar 

os resultados para:

•	 Projetar uma estratégia energética descentralizada 

que permita um uso mais e�iciente baseado 

na demanda e reduza as perdas associadas à 

transmissão.

•	 Estabelecer e desenvolver um quadro regulatório 

robusto para a segurança cibernética a �im de 

orientar e gerenciar a conformidade no setor.

•	 Identi�icar vulnerabilidades na rede.

•	 Adotar tecnologia inteligente, como sensores 

da Internet das Coisas, para identi�icar riscos 

rapidamente e responder a vulnerabilidades.

Improved grid security and resilience (protection 

against damages due to extreme weather and 

attacks on the centralized grid).

Greater energy e�iciency.
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A ALC é a principal fonte de metais e minerais em todo o 

mundo,��� ocupa o quarto lugar em termos de extração 

de petróleo (com uma produção diária de 9,4 milhões de 

barris, atrás apenas do Oriente Médio, da antiga União 

Soviética e dos EUA),��� e recebe um terço do investimento 

mundial em mineração. ��� A oportunidade na região é 

indiscutível. Apesar disso, ela não está livre de desa�ios. 

Para ter acesso a esses recursos de maneira responsável, 

é necessário se envolver de fato com as comunidades 

locais e o ambiente em que vivem. Para contextualizar 

isso, a região abriga “40�% da diversidade biológica 

mundial, 30�% da água doce disponível no mundo e 

quase 50�% das �lorestas tropicais mundiais”.��� Toda essa 

riqueza ambiental faz parte da vida dos habitantes da 

região. Embora muitas das leis ambientais e trabalhistas 

da ALC sejam sólidas e louváveis, elas podem gerar 

descon�iança entre o governo an�itrião e a indústria 

extrativa se forem aplicadas de maneira assistemática. 

No que diz respeito aos projetos extrativos, con�litos com 

grandes custos geralmente são desencadeados por 

problemas ambientais relacionados aos projetos. ��� Uma 

regulamentação rigorosa aplicada com �irmeza pode 

ajudar a assentar as bases para uma relação de mais 

con�iança entre a indústria extrativa e as comunidades e 

governos com os quais ela opera.

Esta recomendação está vinculada a dois aspectos 

ambientais importantes: os processos de licenciamento 

e a regulamentação ambiental. A indústria deve exigir 

processos de licenciamento coerentes e e�icientes 

e, ao mesmo tempo, tentar obter mais experiência e 

capacidade técnicas dentro das instituições para emitir e 

fazer cumprir leis e regulamentos. Em última análise, deve-

se mudar o foco da regulamentação para que ela passe 

a reger a produção e o impacto das atividades de busca 

dos recursos naturais da região, em vez de se concentrar 

na realização de processos técnicos especí�icos. Essa 

mudança de foco pode ajudar a promover mais inovação 

no setor. Além disso, é necessário que a comunicação 

entre as instituições encarregadas de outorgar 

concessões para atividades relacionadas à gestão dos 

recursos naturais (como a exploração e extração de 

minerais) seja coerente, transparente e e�icaz.

RECOMENDAÇÃO 29: Zelar pela 
aplicação clara e uniforme de leis  
e regulamentos referentes às  
indústrias extrativas.

AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Desenvolver um manual de adoção dessa política 
para ajudar os países da ALC a elaborar metodologias 
de de�inição de tarifas que levem em conta o valor 
da energia distribuída (por ex., de�inir o preço da 
energia solar devolvida à rede e da energia que os 
consumidores ou produtores independentes vendem 
para o sistema).

Apoio para alcançar maior fornecimento de 

energia para a rede a partir de usinas de geração 

descentralizadas.

Consumidores habilitados a economizar mais, o 

que tornará a energia mais acessível e reduzirá a 

inadimplência.

Lançar um grupo de trabalho de cidades inteligentes 
presidido por funcionários do governo dos setores de 
energia e infraestrutura e composto por participantes 
do setor privado de “energia inteligente” em todas 
as áreas da cadeia de valor (produção, distribuição, 
integração, consultoria e fornecedores de tecnologia 
para todos os setores) para discutir os principais pontos 
de vista do setor e estratégias especí�icas de cada país 
para aumentar a resiliência dos sistemas de energia  
da ALC.

Parcerias público-privadas estabelecidas com o 

objetivo de aplicar a energia inteligente na ALC.

Aumento da resiliência dos sistemas de energia  

da ALC.

Aumento da e�iciência na implementação de 

iniciativas de energia inteligente.



AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Encomendar um estudo sobre as principais práticas 

em âmbito mundial que regem as atividades extrativas.

Um estudo de referência comparando as principais 

práticas internacionais a serem aplicadas na região 

para o desenvolvimento da regulamentação.

Apoiar estudos sobre problemas ambientais e sociais 

causados pelas indústrias extrativas.

Maior consciência dos riscos relacionados a esse 

setor tanto para as comunidades como para  

as empresas.

Elaborar processos de licenciamento uniformes 

e e�icientes, voltados para os resultados e o 

impacto causado e não para processos técnicos 

especí�icos.

Redução do tempo de mobilização do projeto.

Mais inovação nas práticas extrativas.

Desenvolver programas de capacitação sobre 

regulamentação e as últimas tendências destinados 

aos funcionários encarregados da aplicação das 

normas e às empresas extrativas.

Mais conhecimento da regulamentação, tanto para 

os reguladores quanto para os que devem cumpri-la, 

o que permitirá às partes interessadas se adaptar à 

mudança com mais e�iciência.

Enviar autoridades encarregadas da �iscalização 

aos locais do projeto de forma sistemática para 

manter um diálogo contínuo com as empresas 

e criar con�iança e apoio mútuo para que as 

atividades extrativas respeitem a lei.

Aplicação sistemática das leis e regulamentos do setor.

Gestão proativa da regulamentação.

Maior colaboração entre órgãos reguladores 

e empresas extrativas para cumprir as leis e 

regulamentos.

Conceber processos para assegurar a 

comunicação e coordenação uniforme entre 

os órgãos reguladores do setor e as instituições 

encarregadas de outorgar concessões para a 

exploração e extração mineral.

Redução do risco de atrasos nos projetos após a 

outorga das concessões.

Aumento da conformidade com a regulamentação 

ambiental.

Aumento da e�iciência na outorga de concessões 

para exploração e extração.
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Fazer um levantamento nacional sobre os projetos 

de extração atuais e em potencial, avaliando as 

opções de transporte até os locais e as fontes  

de energia.

O conhecimento básico da infraestrutura de 
transporte e energia necessária para sustentar e 
atrair mais projetos extrativos no futuro.

A priorização das necessidades de melhorias 
da infraestrutura com base no possível ganho 
econômico, no benefício para as comunidades locais 
e no cronograma.

Com base nas prioridades estabelecidas por meio 

do levantamento da infraestrutura, alavancar os 

investimentos para melhorar as redes de energia, as 

fontes de energia renováveis e con�iáveis, e a logística 

de transporte.

Desenvolvimento de fontes con�iáveis de energia 

em áreas remotas onde ocorrem as atividades 

extrativas.

Maior acesso a fontes de energia con�iáveis para as 

comunidades em que essas atividades ocorrem.

Mais estímulo ao desenvolvimento econômico 

local com a promoção da integração por meio da 

infraestrutura logística.

As atividades extrativas costumam ocorrer em locais 

remotos, o que exige a proximidade de fontes de 

energia baratas e con�iáveis, além de uma infraestrutura 

de transporte com boa relação custo-benefício para 

transportar os minérios para o mercado de maneira 

mais competitiva. Essa realidade destaca a necessidade 

de investimento em infraestrutura para mobilizar 

investimentos na atividade extrativa, mas também 

oferece oportunidades para desenvolver comunidades 

e obter retornos sociais sobre o investimento. O BID 

observa que “o setor extrativo pode contribuir para o 

desenvolvimento de infraestrutura e serviços básicos, 

promover a inovação tecnológica e melhorar a 

quali�icação e os conhecimentos dos trabalhadores, 

e apoiar o desenvolvimento de empresas locais por 

meio da integração das cadeias produtivas”. ��� Embora 

o ímpeto inicial favoreça primeiro o setor extrativo, 

RECOMENDAÇÃO 30: Incentivar 
o investimento transparente em 
infraestrutura por meio de parcerias 
público-privadas adequadas que gerem 
valor agregado, com foco em energia, 
transporte e logística.

os benefícios da melhoria da infraestrutura podem se 

estender para além dos que participam da atividade 

extrativa e alcançar as comunidades, impactando a 

economia local.

Além disso, podem ser obtidos benefícios imediatos e de 

longo prazo. No longo prazo, uma infraestrutura moderna 

atrai mais investimento, melhora o acesso dos cidadãos 

ao transporte e a serviços básicos (água, eletricidade) e 

pode gerar mais receita, inclusive renda para o governo. 

No curto prazo, enquanto se iniciam as primeiras 

atividades extrativas e os projetos de infraestrutura 

necessários, o estabelecimento de parcerias público-

privadas para apoiar esses projetos também pode gerar 

lucros. A colaboração derivada dessas parcerias pode 

ajudar a melhorar as relações com a comunidade  

e catalisar o desenvolvimento econômico,  

social e ambiental.



ESTUDO DE CASO: 
Estação de tratamento de esgoto de Cerro Verde em Arequipa, Peru

O Rio Chili fornece 95�% da água usada pela população que vive nos seus arredores, ���  como 1 milhão 

de pessoas que vivem em Arequipa, a segunda maior cidade do Peru. O rio também é a fonte de água 

para as operações da mina de cobre Cerro Verde. Ao planejar uma expansão, a Cerro Verde estudou 

várias opções para suprir o aumento necessário no volume de água e, ao mesmo tempo, evitar con�litos 

sociais em uma área que já sofria com a escassez de recursos hídricos.

A Cerro Verde consultou representantes locais, regionais e do governo, grupos da sociedade civil, 

autoridades dos serviços de água e a comunidade agrícola. Além disso, a mineradora organizou mais 

de 20 fóruns comunitários ���  e elaborou uma avaliação do impacto ambiental para determinar se o 

tratamento das águas residuais era uma opção que poderia atender as necessidades comerciais e 

comunitárias relacionadas à água. Ao fazê-lo, constatou que o tratamento de águas residuais era viável.

Antes da expansão, “menos de 10�% das águas residuais municipais de Arequipa estavam sendo 

tratadas e o restante era despejado diretamente” no Rio Chili. Hoje, a nova estação trata 85�% do esgoto 

municipal de Arequipa. ���  Como parte do acordo para construir e operar a estação de tratamento de 

águas residuais, a Cerro Verde recebe um volume designado da água tratada para suas operações de 

mineração, e os moradores de Arequipa e a comunidade agrícola se bene�iciaram da reabilitação do 

rio. Além disso, a melhoria da qualidade da água reduziu os casos de doenças transmitidas pela água e 

melhorou a produção agrícola.

Em 2016, o Departamento de Estado dos EUA concedeu à Cerro Verde um prêmio pela excelência 

empresarial em operações transparentes por haver concluído “uma expansão de US$ 5,6 bilhões em 

2015, dentro do orçamento e do cronograma, graças à sua consulta transparente e proativa com as 

comunidades locais e todos os níveis de governo”. ���  

Os con�litos no setor extrativo podem custar caro. 

Um atraso de uma semana na produção pode custar 

aproximadamente US$ 20 milhões (valor atual líquido) 

em um projeto de mineração com despesas de capital 

de US$ 3 bilhões a US$ 5 bilhões.���  Portanto, redes locais 

de colaboração público-privada podem ser formadas 

nas comunidades onde ocorrerm as atividades extrativas, 

RECOMENDAÇÃO 31:  Adotar 
processos colaborativos com múltiplas 
partes interessadas para gerar valor 
compartilhado no setor extrativo.

com o intuito de fortalecer as relações da comunidade 

com o governo e a indústria, bem como reduzir a 

possibilidade de con�litos, aumentar a con�iança e 

assegurar que o trabalho extrativo seja bené�ico inclusive 

para os que atuam em setores relacionados. Essas redes 

podem cumprir funções importantes, como facilitar a 

transferência justa de royalties para o desenvolvimento 

econômico local, alocar recursos para projetos locais 

de forma transparente e promover o diálogo entre 

os diversos agentes com o objetivo de identi�icar 

oportunidades para a criação de valor compartilhado.
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Até 2050, a produção mundial de alimentos terá que 

aumentar em 60�% para suprir a demanda nutricional 

de mais de 9 bilhões de pessoas.��� Se essa projeção for 

considerada em conjunto com o fato de que a maioria 

das terras não desenvolvidas e cultiváveis do mundo está 

localizada na ALC (360 milhões de hectares) e na África 

Subsaariana (450 milhões de hectares), é claro que a ALC 

deve usar toda a sua terra com grande responsabilidade. ��� 

Com quase um terço das terras cultiváveis e da água 

doce do mundo, A ALC tem a oportunidade de se 

tornar o principal fornecedor de alimentos para uma 

população mundial que exige alimentos e respectivos 

serviços de melhor qualidade, produzidos de forma 

sustentável e socialmente inclusiva. ��� A indústria de 

alimentos da região precisa cumprir um papel importante 

para atingir esse objetivo e, ao mesmo tempo, criar um 

sistema de agronegócio mais diversi�icado e complexo 

para atender a crescente demanda nutricional. Para 

realizar plenamente o potencial dessa oportunidade, é 

RECOMENDAÇÃO 33: Implementar 
processos para, de forma regular e 
transparente, medir (por ex., a qualidade do 
solo, a rotação de culturas), acompanhar, 
preservar e proteger a saúde da terra e da 
água na região para ajudar a atender as 
necessidades mundiais desses insumos.

O setor extrativo pode aproveitar as pesquisas 

que avaliam diferentes práticas de exploração 

e processamento de minerais. O valor dessas 

pesquisas pode ser estendido por meio da criação 

de redes sólidas para o compartilhamento das 

principais práticas. É importante que as informações 

sobre o impacto econômico, social e ambiental 

sejam con�irmadas e compartilhadas não apenas 

dentro da indústria, mas também com os órgãos 

reguladores e as organizações civis e ambientais. 

Essa recomendação pode ser aplicada de diferentes 

RECOMENDAÇÃO 32: Aumentar  
o investimento e ampliar as 
parcerias que promovam o 
compartilhamento das melhores 
práticas no setor extrativo.

maneiras, como o �inanciamento de centros de 

pesquisa, o patrocínio de estudos em universidades, 

a destinação de recursos para publicações e a 

organização de atividades colaborativas entre 

a indústria, o meio acadêmico e as lideranças 

governamentais. Por último, também é importante 

assegurar o compartilhamento sistemático das 

principais práticas com as comunidades locais e 

grupos não governamentais, como parte de um 

esforço constante para promover relacionamentos 

fortes e mutuamente bené�icos. Informações 

claras e coerentes não apenas são fundamentais 

para melhorar a comunicação entre os diferentes 

interessados, mas também podem proporcionar 

oportunidades de inovação no setor.

necessário implementar estratégias adequadas para a 

conservação da terra e dos recursos, bem como medidas 

transparentes e avaliadas regularmente (como qualidade 

do solo, rotação de culturas e qualidade e uso da água), 

e cooperação e entendimento claros entre todos os 

participantes ao longo da cadeia de valor.

Além disso, o uso responsável da terra e da água são 

aspectos cruciais para enfrentar a mudança climática. 

Aproximadamente um terço das emissões de gases 

de efeito estufa resultantes da atividade humana são 

originárias do setor agrícola, e cerca de 70�% da água doce 

extraída no planeta é usada para atividades no setor.��� Se 

houver estratégias e�icazes de conservação e cooperação 

para o uso da água e da terra, o setor do agronegócio na 

região poderá fazer contribuições importantes para as 

iniciativas mundiais destinadas a enfrentar a  

mudança climática.



ESTUDO DE CASO: 
O Cadastro Ambiental Rural

Em colaboração com a organização The Nature Conservancy, o governo brasileiro criou o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) “para equilibrar seus objetivos de produção de alimentos com a proteção dos 

hábitats naturais”. ���  Esse cadastro é um registro eletrônico das propriedades rurais e suas informações 

espaciais, como a topogra�ia e outras características da paisagem. Os dados são capturados e 

monitorados por satélite para garantir o cumprimento do Código Florestal brasileiro.

Após vários anos de êxito na sua aplicação, o cadastro agora é obrigatório por força de lei federal, e vários 

ministérios fazem uso das suas informações. Por exemplo, o Ministério do Meio Ambiente publica uma 

lista anual dos municípios que apresentam os maiores índices de desmatamento. Esses municípios estão 

sujeitos a restrições à concessão de crédito e à venda de produtos agrícolas. Para ser retirado da lista, o 

município precisa cumprir várias exigências, como o registro de 80�% das suas propriedades rurais  

no CAR.���  

PROPORÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA POR SETOR EM 2014 �%�

Domicílios

Indústria

Agropecuária

Leste Asiático 
e Pací�ico

Europa e 
Ásia Central

África 
Subsaariana

Oriente Médio e 
África Setentrional

Ásia  
Meridional

América Latina 
e Caribe
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Fonte: Khokhar, T. Banco Mundial. (22 de março de 2017). Chart: Globally, 70% of Freshwater is Used for Agriculture. Disponível em 
http://blogs.worldbank.org/opendata/chart-globally-70-freshwater-used-agriculture.
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AÇÕES RESULTADOS PREVISTOS

Criar iniciativas envolvendo várias partes interessadas 

dedicadas à medição e melhoria da qualidade do solo.

Desenvolvimento e educação de produtores de 
todos os tamanhos sobre as tendências na medição 
da qualidade do solo. Essas tendências abrangem, 
por exemplo, o aproveitamento de sensores 
para monitorar o solo a distância, a aplicação de 
ferramentas analíticas para ajudar os agricultores a 
entender aspectos da qualidade do solo e o trabalho 
com parceiros para oferecer serviços de extensão 
e ajudar os agricultores a gerenciar a qualidade do 
solo (uso de fertilizantes e aditivos inorgânicos em 
comparação com a adubação com compostos).

Promover a concorrência na cadeia de valor do 

agronegócio para melhorar a gestão da água e da 

terra. Incentivar atividades bem sucedidas e testadas e 

aprovadas para a conservação da água e da terra.

Uma cadeia de valor do agronegócio de uma ponta à 

outra dedicada à conservação da terra e da água.

Incentivos a práticas sistemáticas e inovadoras de 

conservação da água e da terra.

Fazer um mapeamento dos cursos de água, abrangendo 

os aquíferos subterrâneos, e monitorar os níveis e a 

qualidade ao longo do tempo.

Gestão proativa e conservação dos lençóis freáticos.

Mais recursos para promover práticas inovadoras de 

conservação de água.

Criar iniciativas envolvendo várias partes  

interessadas dedicadas à medição e melhoria da 

qualidade da água. 

Uma estratégia para incentivar produtores de todos 

os tamanhos a usar a água de maneira mais e�iciente. 

Essas estratégias podem abranger tópicos que 

vão desde programas educacionais sobre o uso 

e�iciente até o subsídio para a irrigação e�iciente por 

gotejamento (em vez do uso de sprinklers ou  

de alagamento).

Uma estratégia para educar produtores de todos os 

tamanhos sobre como medir e melhorar a qualidade 

da água. Esses planos educacionais podem 

abranger temas como a determinação da qualidade 

básica, informações sobre os poluentes atuais e 

a elaboração e implementação de planos para a 

melhoria da qualidade.

Criar iniciativas envolvendo várias partes interessadas 

dedicadas à medição e melhoria da qualidade  

da terra.

Identi�icação de áreas que precisem de conservação 

da terra, mapeando os padrões atuais de uso da terra 

e comparando-os com mapas históricos.

Incentivo à manutenção de áreas de conservação 

em terras agrícolas e monitoramento de mudanças 

com o passar do tempo por meio de imagens 

captadas por satélites ou drones.














































































